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 RESUMO  

 

Esta dissertação analisa a ocorrência de Distúrbios Musculoesqueléticos 

Relacionados ao Trabalho (DMRTs) na cadeia produtiva de proteína animal no Brasil, 

com foco nos afastamentos registrados entre 2006 e 2024. O estudo foi motivado pela 

alta prevalência dessas doenças no setor e pela necessidade de analisar a influência 

de fatores demográficos e ocupacionais nos padrões de adoecimento. A pesquisa 

adota uma abordagem quantitativa, descritiva e longitudinal. A análise baseou-se em 

dados secundários do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

abrangendo o período de 18 anos. Os dados foram estratificados por diagnóstico 

(CID-10), função ocupacional, gênero e faixa etária. Os achados confirmam a alta 

prevalência de DMRTs, associada a fatores ergonômicos (movimentos repetitivos e 

ambientes frios). O diagnóstico M75 (Lesões do Ombro) concentrou-se em funções 

críticas de corte e de desossa, como magarefe, abatedor e açougueiro. Observou-se 

uma segregação significativa de riscos ocupacionais e uma inversão nos padrões 

epidemiológicos a partir de 2022, com as notificações masculinas superando as 

femininas. Este fenômeno é atribuído ao aprimoramento dos sistemas de vigilância e 

à maior utilização do código Z57 (Exposição ocupacional a fatores de risco), o que 

evidencia uma mudança na cultura de notificação e na visibilidade do risco 

ocupacional. A persistência dos agravos e a desigualdade na exposição exigem que 

as políticas de saúde do trabalhador sejam sensíveis a gênero e idade, superando o 

modelo de abordagem única. A prevenção eficaz depende da adoção de estratégias 

diferenciadas, da gestão psicossocial e do investimento em tecnologia. Recomenda-

se a quantificação econômica dos afastamentos, o cálculo do Retorno sobre o 

Investimento (ROI) da mecanização, bem como análises interseccionais futuras para 

uma gestão de riscos mais justa. 

 

Palavras chaves: Absenteísmo; Ergonomia; Segregação de riscos, Saúde do 

trabalhador. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation analyzes the occurrence of Work-Related Musculoskeletal Disorders 

(WRMSDs) in Brazil's animal protein production chain, focusing on sick leave records 

from 2006 to 2024. The study was motivated by the high prevalence of these diseases 

in the sector and the need to analyze the influence of demographic and occupational 

factors on illness patterns. The research adopts a quantitative, descriptive, and 

longitudinal approach. The analysis was based on secondary data from the Notifiable 

Diseases Information System (SINAN), covering the 18 years. Data were stratified by 

diagnosis (ICD-10), occupational role, gender, and age group. Findings confirm the 

high prevalence of WRMSDs, strongly associated with ergonomic factors (repetitive 

movements and cold environments). The M75 diagnosis (Shoulder Lesions) was 

concentrated in critical cutting and deboning functions, such as slaughterers, butchers, 

and meat cutters. A significant occupational risk segregation was observed, along with 

an inversion in epidemiological patterns starting in 2022, with male notifications 

surpassing those of females. This phenomenon is attributed to improvements in 

surveillance systems and increased recording of the Z57 code (Occupational exposure 

to risk factors), indicating a shift in notification culture and the visibility profile of 

occupational risks. The increase in the Z57 code (Occupational Exposure to Risk 

Factors) among men suggests greater recognition of environmental and 

organizational risks in the sector. The persistence of disorders and the inequality in 

exposure demand that workers' health policies be gender- and age-sensitive, 

overcoming the one-size-fits-all approach. Effective prevention relies on adopting 

differentiated strategies, psychosocial management, and investment in technology. 

Future research should quantify the economic impact of absences, calculate the 

Return on Investment (ROI) of mechanization, and incorporate intersectional analyses 

for fairer risk management.  

 

Keywords: Absenteeism; Ergonomics; Risk Segregation; Worker's Health. 
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UTILIDADE 

 

A presente pesquisa contribui diretamente para a Agenda 2030 da ONU, 

alinhando se estrategicamente a quatro Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS). O ODS 3 (Saúde e Bem-Estar), meta 3.9, é contemplado ao evidenciar a 

urgência de prevenir doenças relacionadas às condições de trabalho e promover 

ambientes laborais mais saudáveis. O ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento 

Económico), metas 8.5 e 8.8, conecta se à pesquisa ao demonstrar que a saúde do 

trabalhador é uma base essencial para o emprego produtivo, a permanência no 

trabalho e a garantia de condições seguras e justas. 

Adicionalmente, o estudo alinha se ao ODS 5 (Igualdade de Género), meta 5.5, 

ao revelar a segregação ocupacional e a necessidade de políticas de gestão que 

garantam a participação das mulheres em condições de igualdade, protegendo a sua 

integridade física através de projetos de engenharia sensíveis às diferenças 

antropométricas. Por fim, o ODS 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura), metas 9.4 e 

9.5, é atendido na medida em que a pesquisa fornece evidências científicas sobre a 

insustentabilidade do modelo atual, justificando a necessidade de modernizar e 

reajustar os processos industriais por meio de inovação tecnológica e de gestão. 

Assim, o estudo fortalece a integração entre a produção de ciência e os 

compromissos internacionais, fornecendo evidências robustas para a construção de 

ambientes de trabalho mais seguros, inovadores e sustentáveis. 
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CAPÍTULO I 

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A cadeia produtiva de proteína animal é um pilar estratégico da economia 

brasileira, essencial tanto para a segurança alimentar interna quanto para o comércio 

exterior, mobilizando uma vasta força de trabalho em atividades que abrangem desde 

a criação até o processamento e a exportação. Contudo, essa relevância econômica 

é marcada por uma contradição estrutural: os severos desafios impostos à saúde e 

segurança dos milhares de trabalhadores envolvidos. 

Entre os agravos mais prevalentes e onerosos do setor, destacam-se os 

Distúrbios Musculoesqueléticos Relacionados ao Trabalho (DMRTs). Causados por 

fatores como movimentos repetitivos, ritmo acelerado, alta demanda física e 

exposição a ambientes frios, esses agravos resultam em elevadas taxas de 

absenteísmo e afastamentos prolongados. Tal cenário impõe custos operacionais 

significativos às empresas e, crucialmente, representa um ônus crescente e 

insustentável para o sistema de seguridade social e para a sociedade. 

Diante deste cenário, esta dissertação se propõe a analisar a ocorrência e a 

distribuição dos DMRTs na cadeia produtiva de proteína animal, com foco em uma 

série histórica de 18 anos. Diferenciando-se das abordagens tradicionais, o estudo 

investiga a segregação de riscos ocupacionais ao cruzar as variáveis de gênero e 

faixa etária com os diagnósticos clínicos e as funções de maior vulnerabilidade. O 

objetivo final é fornecer um diagnóstico preciso da dinâmica de adoecimento no setor, 

subsidiando a formulação de estratégias de intervenção mais justas, eficazes e 

sustentáveis que integrem as dimensões ergonômica, organizacional e econômica. 

 

1.1 Introdução 

 

Para adentrar na análise dos impactos à saúde na cadeia de proteína animal, 

torna-se imperativo, inicialmente, estabelecer uma base conceitual sólida. A 

compreensão das terminologias técnicas e das definições que norteiam a ergonomia 
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e a saúde do trabalhador é fundamental para garantir o rigor científico na 

interpretação dos dados que sustentam esta investigação. Nesse sentido, o Quadro 

1 apresenta uma síntese dos principais conceitos e fundamentações teóricas que 

alicerçam o desenvolvimento deste estudo. 

 

 

Tabela 1: Matriz de Definições Operacionais e Bases Normativas do Estudo 

Conceito Definição operacional adotada no estudo 
Base teórica / 

normativa 

Cadeia produtiva de 

proteína animal 

Conjunto integrado de atividades econômicas 

que envolvem a criação, o abate, o 

processamento, a distribuição e a 

comercialização de proteínas de origem 

animal, incluindo frigoríficos e plantas de 

processamento de carnes (aves, suínos, 

bovinos e pescado). 

Empresa 

Brasileira de 

Pesquisa 

Agropecuária; 

Associação 

Brasileira de 

Proteína Animal 

Distúrbios 

Osteomusculares 

Relacionados ao 

Trabalho (DORT) 

Termo adotado no Brasil para designar um 

conjunto de agravos que afetam músculos, 

tendões, articulações e estruturas associadas, 

decorrentes da exposição ocupacional a 

fatores como repetitividade, esforço físico, 

posturas inadequadas e condições ambientais 

adversas. 

Ministério da 

Saúde; 

Fundacentro 

Distúrbios 

Musculoesqueléticos 

Relacionados ao 

Trabalho (DMRTs) 

Termo utilizado na literatura internacional 

(Work-Related Musculoskeletal Disorders – 

WRMSDs) para descrever o mesmo grupo de 

agravos ocupacionais referidos no contexto 

brasileiro como DORT, sendo adotado neste 

estudo para garantir comparabilidade 

internacional e alinhamento com a literatura. 

Ministério da 

Saúde; 

Organização 

Mundial da 

Saúde 

(WHO,2021) 

CID-10 – 

Classificação 

Internacional de 

Doenças 

(diagnósticos 

analisados) 

Sistema de classificação padronizado pela 

Organização Mundial da Saúde (World Health 

Organization, 2021) utilizado para codificar 

doenças, condições clínicas e fatores que 

influenciam o estado de saúde (como 

exposições a riscos). Neste estudo, focou-se 

Organização 

Mundial da 

Saúde (WHO, 

2021), Portaria 

GM/MS nº 

5.201/2024 
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nos grupos M (Doenças do sistema 

osteomuscular), G (Doenças do sistema 

nervoso, como Túnel do Carpo) e Z57 

(Exposição ocupacional a fatores de risco). 

Classificação 

Brasileira de 

Ocupações (CBO) 

Sistema oficial utilizado para identificar e 

agrupar as ocupações exercidas pelos 

trabalhadores da cadeia produtiva de proteína 

animal, permitindo a análise da distribuição dos 

afastamentos segundo a função ocupacional. 

Ministério do 

Trabalho e 

Emprego; 

Organização 

Internacional do 

Trabalho 

Comunicação de 

Acidente de 

Trabalho (CAT) 

Instrumento legal de notificação utilizado para 

registrar acidentes e doenças relacionados ao 

trabalho, servindo como base para vigilância 

epidemiológica e reconhecimento 

previdenciário dos agravos ocupacionais. 

Ministério do 

Trabalho e 

Emprego 

Automação 

Humanizada 

Proposta de integração tecnológica em que a 

robótica e a automação são desenhadas para 

mitigar riscos ergonômicos e físicos, bem como 

riscos psicossociais e cognitivos, priorizando o 

bem-estar e a saúde do trabalhador em 

sistemas ciberfísicos. 

Cunha et al. 

2022; Bispo & 

Amaral (2024); 

Mason et al. 

(2021) 

Fonte: O autor.  

 

A consolidação dessas terminologias permite uma compreensão 

contextualizada dos dados apresentados a seguir, subsidiando a análise deste setor 

no cenário nacional. 

A indústria brasileira de produção de carne, que abrange aves, suínos e 

bovinos, desempenha um papel fundamental tanto na economia nacional quanto no 

mercado internacional (EMBRAPA, 2023). Para os fins desta dissertação, a cadeia 

produtiva de proteína animal abrange todas as atividades, desde a criação (avicultura, 

bovinocultura, suinocultura) até o processamento e a comercialização, incluindo 

frigoríficos e plantas de processamento de carnes (aves, suínos, bovinos e pescado). 

Segundo dados da Associação Brasileira de Proteína Animal, o Brasil é o segundo 

maior produtor mundial e o principal exportador de carne de frango, com 
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aproximadamente um terço das 14,5 milhões de toneladas produzidas destinadas à 

exportação (ABPA, 2024). Essa liderança global reflete a importância econômica e 

estratégica da indústria para o Brasil. Recentemente, analistas apontaram que o 

Brasil pode ampliar ainda mais sua participação no mercado internacional de carnes, 

aproveitando a instabilidade comercial entre os Estados Unidos e a China para 

reforçar sua posição como o fornecedor principal para o país asiático (G1, 2025).  

Apesar dos avanços na integração de técnicas de produção modernas, cruciais 

para a competitividade internacional, essas melhorias também geram desafios 

significativos para a saúde do trabalhador (EMBRAPA, 2023). Além do impacto direto 

na saúde do trabalhador, os DMRTs representam um desafio crítico para a eficiência 

operacional e a sustentabilidade financeira das organizações. O afastamento de 

colaboradores acarreta custos elevados relacionados ao absenteísmo, à perda de 

produtividade e aos encargos previdenciários (Andersen et al., 2021; WHO/ILO, 

2021). Dados da Occupational Safety and Health Administration (OSHA, 2023) 

reforçam a gravidade deste cenário, posicionando o setor de processamento de 

carnes como o com maior taxa de lesões ocupacionais entre toda a indústria de 

manufatura. A persistência desses agravos evidencia falhas nos sistemas 

sociotécnicos, em que a pressão por metas e a rigidez dos fluxos produtivos 

comprometem o capital humano (Marra et al., 2019). Como consequência, as 

empresas enfrentam custos indiretos significativos, incluindo a necessidade de 

substituir a mão de obra qualificada e a descontinuidade dos processos de produção 

(Brunner et al., 2019; Ricco et al., 2017). Pesquisadores destacam que o aumento da 

automação, embora beneficie a produtividade, tem criado novas questões 

relacionadas à ergonomia e saúde dos trabalhadores (Marra, Cohen e Cardoso, 

2019). Nesse cenário, a transição para modelos de Automação Humanizada surge 

como uma resposta estratégica alinhada aos preceitos da Indústria 5.0. Diferente da 

automação puramente técnica, que historicamente priorizou sistemas rígidos voltados 

apenas à redução de custos operacionais (Mason et al., 2021), essa abordagem 

prioriza a integração sociotécnica, na qual a tecnologia é concebida para atuar como 

suporte ergonômico e cognitivo (Islam et al., 2025). Busca-se, assim, preencher a 

lacuna na integração entre as dimensões psicossociais e o bem-estar dos operadores 

no desenvolvimento de novos sistemas ciberfísicos (Bispo & Amaral, 2024). Essa 

perspectiva transforma o papel do trabalhador de executor de tarefas repetitivas para 

supervisor de sistemas colaborativos, visando reduzir a carga física do sistema 
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muscular. Contudo, essa reconfiguração impõe o desafio de mitigar o surgimento de 

novas sobrecargas inerentes à interação tecnológica, como o technostress e a fadiga 

cognitiva (Cunha et al., 2022). 

O trabalho no setor de proteína animal, especialmente em ambientes de alta 

demanda, envolve tarefas fisicamente exigentes e altamente repetitivas. Estudos 

prévios têm consistentemente demonstrado que essas atividades podem levar a altos 

índices de absenteísmo e impactos significativos na saúde dos trabalhadores 

(Andersen et al., 2021). Pesquisas apontam que as mulheres enfrentam desafios 

adicionais devido a características fisiológicas e papéis sociais acumulados, estando 

mais vulneráveis a sobrecargas e a distúrbios musculoesqueléticos (França et al., 

2023). Por outro lado, trabalhadores mais velhos tendem a apresentar menor 

capacidade de recuperação física, o que aumenta o risco de afastamentos 

prolongados (Hancharoenkul et al., 2023). Essa heterogeneidade populacional exige 

políticas e intervenções ocupacionais mais inclusivas, capazes de considerar tais 

diferenças (WHO/ILO 2021). 

Andersen et al. (2021) indicam que as condições rigorosas necessárias para 

atender às metas de produção frequentemente levam à redistribuição de tarefas 

quando os funcionários estão ausentes por problemas de saúde. Essa redistribuição 

não apenas aumenta a carga de trabalho dos empregados restantes, mas também 

eleva seus níveis de estresse e o risco de lesões ocupacionais. Estudos adicionais 

indicam que a rápida expansão da indústria exacerbou esses problemas, uma vez 

que a pressão por maior produção frequentemente limita a viabilidade de ajustes 

ergonômicos que poderiam mitigá-los (EMBRAPA, 2023). Brunner et al. (2019) 

afirmam ainda que essas condições criam um ciclo de absenteísmo, em que a 

escassez de mão de obra e a rotatividade limitada de tarefas agravam as perdas de 

produtividade e os problemas de saúde. 

As exigências físicas substanciais no setor contribuíram para uma alta 

prevalência de DMRTs, afetando particularmente ombros, punhos e costas devido às 

atividades repetitivas em tarefas como corte, desossa e movimentação de produtos. 

Dias et al. (2020) argumentam que essas demandas sobre os sistemas 

musculoesqueléticos e nervosos frequentemente levam a enfermidades como bursite, 

sinovite e síndrome do túnel do carpo. Minghelli et al. (2019) sugerem que, sem 

medidas preventivas, como ferramentas ergonômicas e períodos de descanso 

programados, essas condições podem evoluir para estados crônicos e 
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potencialmente incapacitantes. Estratégias como ajustes ergonômicos, promoção de 

pausas regulares e o aprimoramento do treinamento dos trabalhadores são 

apontadas como potencialmente eficazes para mitigar os riscos à saúde identificados 

(Ghasemi et al., 2020). Nesse contexto, emergem modelos de gestão que integram o 

sensoriamento em tempo real para a identificação dinâmica de riscos (Cardoso et al., 

2021) à governança participativa, permitindo a adaptação dos postos de trabalho às 

necessidades e limitações dos trabalhadores (Colim et al., 2021). Ricco et al. (2017) 

reforçam que práticas ergonômicas inadequadas, combinadas ao esforço físico 

prolongado, contribuem significativamente para as altas taxas de doenças 

ocupacionais no setor. 

A partir dessa base terminológica, compreende-se que a magnitude da 

indústria brasileira não se restringe ao segmento de aves; da mesma forma, os 

setores de carne suína e bovina posicionam o Brasil entre os principais produtores e 

exportadores globais, reforçando a importância econômica da indústria e sua 

contribuição essencial para a cadeia global de proteínas (ABPA, 2024). A Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária relata que o setor de carne bovina, por si só, 

produz cerca de 10 milhões de toneladas, com mais de 20% destinadas aos mercados 

internacionais, destacando, ainda mais, o papel crucial em escala mundial 

(EMBRAPA, 2023). A magnitude desses números reitera que qualquer falha na saúde 

do trabalhador de um setor tão vital acarreta impactos socioeconômicos em larga 

escala, justificando a urgência desta investigação sobre os padrões de adoecimento 

que afetam sua força de trabalho. 

Apesar da relevância socioeconômica do setor, a persistência de altas taxas 

de absenteísmo evidencia a necessidade de revisitar as estratégias de mitigação de 

riscos. Diante desses desafios, esta investigação analisa os Distúrbios 

Musculoesqueléticos Relacionados ao Trabalho (DMRTs) no contexto da cadeia 

produtiva de proteína animal. O presente estudo busca responder à seguinte questão 

de pesquisa: Como os Distúrbios Musculoesqueléticos Relacionados ao Trabalho 

(DMRTs) se distribuem ao longo da cadeia produtiva de proteína animal no Brasil, 

considerando gênero, faixa etária e ocupação? O objetivo central é identificar a 

segregação de riscos ocupacionais no setor, integrando a análise dos fatores 

ergonômicos e organizacionais à distribuição dos agravos por gênero, faixa etária e 

ocupação.  
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A investigação visa fornecer insights sobre a dinâmica do adoecimento, 

subsidiando a melhoria da saúde do trabalhador e a promoção de ambientes de 

trabalho mais inclusivos e equitativos. O foco final é contribuir para a formulação de 

estratégias preventivas e sustentáveis no setor, integrando fatores ergonômicos e 

organizacionais, com suporte a tecnologias assistivas, para subsidiar uma gestão de 

saúde do trabalhador mais equitativa, eficiente e centrada no ser humano. 

 

1.2 Justificativa 

 

As altas taxas de absenteísmo decorrentes dos Distúrbios Musculoesqueléticos 

Relacionados ao Trabalho (DMRTs) impactam negativamente não apenas a 

produtividade das empresas da cadeia produtiva de proteína animal, mas também 

representam um desafio significativo para a saúde pública e a gestão social 

(WHO/ILO, 2021). Estudos indicam que tais enfermidades geram a perda de anos de 

vida saudável e impactam diretamente o Produto Interno Bruto (PIB) das nações, 

evidenciando que o custo da inação supera os investimentos em prevenção 

(WHO/ILO, 2021). Evidências indicam que essas doenças geram impactos 

econômicos, sociais e de saúde pública de longo alcance, exigindo atenção imediata 

e intervenções eficazes para garantir a sustentabilidade econômica e a proteção da 

força de trabalho (França et al., 2023). Nesse sentido, justifica-se a necessidade de 

investigações que utilizem séries históricas extensas para compreender as oscilações 

nos padrões de notificação, permitindo identificar o momento em que mudanças nas 

políticas de vigilância passam a se refletir nos registros oficiais de saúde do 

trabalhador. 

Esse cenário de afastamentos elevados representa um desafio para a cadeia 

produtiva de proteína animal, setor vital para a economia nacional e global, cuja 

competitividade depende da eficiência e da saúde de seus trabalhadores (ABPA, 

2024). Pesquisas recentes indicam que as doenças ocupacionais 

musculoesqueléticas não são apenas prevalentes, mas também frequentemente 

subestimadas quanto a seus impactos humanos (Andersen et al., 2021). Esta 

subestimativa reforça a importância de abordar os agravos não apenas pelo 

diagnóstico clínico, mas também como Determinantes Sociais de Saúde (SDOH). A 

literatura indica que o uso de códigos de monitoramento de risco, como o Z57, é uma 
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ferramenta ainda subutilizada para documentar as necessidades sociais e exposições 

ocupacionais que antecedem a doença, sendo essencial para uma gestão de saúde 

mais precisa (Bensken et al., 2022; Ubri et al., 2022). Nesse sentido, a lacuna 

persistente na integração das dimensões psicossociais e do bem-estar no 

desenvolvimento de sistemas industriais justifica a investigação de indicadores que 

antecipem o nexo causal, permitindo uma governança participativa e dinâmica dos 

riscos (Bispo & Amaral, 2024). 

Essas enfermidades atingem trabalhadores em diferentes etapas da cadeia 

produtiva, incluindo abate, processamento e logística, afetando a saúde dos 

empregados e gerando perdas financeiras tanto para as empresas quanto para os 

programas de seguridade social (Oliveira et al., 2021). O absenteísmo prejudica 

diretamente a continuidade das operações, sobrecarregando os trabalhadores 

remanescentes e aumentando o risco de novas lesões, o que agrava as perdas de 

produtividade e eleva os custos operacionais (Greggi et al., 2024). Esta realidade é 

frequentemente exacerbada por sistemas de automação rígidos que, embora 

aumentem o volume de produção, falham em adaptar o ritmo de trabalho às 

capacidades físicas dos operadores, criando um ciclo de sobrecarga biomecânica 

(Mason et al., 2021). 

Hancharoenkul et al. (2023) destacam que a dor musculoesquelética 

relacionada ao trabalho é uma das doenças ocupacionais mais comuns entre os 

trabalhadores de matadouros, afetando a saúde dos empregados e podendo resultar 

em incapacidade para o trabalho e em absenteísmo. Oliveira et al. (2021) apontam 

que, apesar dos problemas de saúde, a maioria dos trabalhadores de matadouros 

ilegais raramente se afasta do trabalho devido à ausência de direitos trabalhistas e à 

vulnerabilidade do vínculo empregatício. 

Diante desse cenário, o enfrentamento dos Distúrbios Musculoesqueléticos 

Relacionados ao Trabalho (DMRTs) por meio de medidas preventivas, como 

melhorias ergonômicas, treinamentos em saúde do trabalhador e adaptações no 

ambiente de trabalho, apresenta potencial para reduzir o absenteísmo, aumentar a 

produtividade e promover o bem-estar dos trabalhadores (Ghasemi et al., 2020). A 

justificativa para a adoção de tecnologias assistivas e sistemas colaborativos reside 

na capacidade de transformar postos de alta repetitividade em funções de supervisão 
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técnica, promovendo a transição para a Indústria 5.0 (Islam et al., 2025). Contudo, 

essa nova dinâmica exige estratégias de gestão centradas no humano para mitigar o 

technostress e a sobrecarga cognitiva inerentes à interação tecnológica (Cunha et al., 

2022; Islam et al., 2025). Estratégias eficazes podem favorecer a criação de 

ambientes de trabalho mais inclusivos e sustentáveis; e ampliar a equidade em saúde 

do trabalhador, considerando as especificidades de gênero, idade e condições de 

trabalho (França et al., 2023). 

1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

Analisar os Distúrbios Musculoesqueléticos Relacionados ao Trabalho (DMRTs) 

na cadeia produtiva de proteína animal no Brasil, considerando variáveis 

sociodemográficas e ocupacionais, de modo a identificar padrões de adoecimento e 

afastamentos e propor recomendações baseadas em evidências para a prevenção e 

gestão ergonômica. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

 

Identificar a associação entre os diagnósticos mais frequentes dos Distúrbios 

Musculoesqueléticos Relacionados ao Trabalho (DMRTs) e as ocupações notificadas 

na cadeia produtiva de proteína animal, caracterizando os grupos funcionais mais 

vulneráveis. 

Explorar as diferenças de gênero na incidência e no impacto dos Distúrbios 

Musculoesqueléticos Relacionados ao Trabalho (DMRTs), avaliando como as 

desigualdades influenciam o absenteísmo e a permanência no trabalho. 

Examinar a distribuição dos afastamentos por Distúrbios Musculoesqueléticos 

Relacionados ao Trabalho (DMRTs) segundo gênero, faixa etária e ocupação, 

destacando padrões epidemiológicos e a segregação de riscos por gênero, de modo 

a subsidiar políticas preventivas mais inclusivas e sensíveis às características da 

força de trabalho. 
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1.4 Metodologia  

 

A pesquisa adota uma abordagem quantitativa, de caráter descritivo e 

exploratório, com um recorte longitudinal baseado na análise de séries históricas de 

dados secundários provenientes do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), abrangendo o período de 2006 a 2024. Complementarmente, para a 

fundamentação das propostas de intervenção tecnológica apresentadas no Artigo 4, 

realizou-se uma revisão integrativa da literatura. Esta etapa permitiu sintetizar as 

evidências atuais sobre a Indústria 5.0 e a automação humanizada, servindo de base 

para a análise estratégica e para a proposição de soluções aos riscos ocupacionais 

emergentes identificados (Bispo & Amaral, 2024; Cunha et al., 2022). A coleta de 

dados considerou o impacto das mudanças nas políticas de saúde pública sobre a 

qualidade dos registros, com a análise desenhada para captar variações decorrentes 

da Portaria GM/MS nº 5.201/2024 que estabeleceu a obrigatoriedade de notificação 

compulsória para agravos relacionados ao trabalho. A filtragem e a organização da 

base de dados foram realizadas com foco nas atividades da cadeia produtiva de 

proteína animal, utilizando os códigos da Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas (CNAE) e da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) como 

critérios de seleção. A seleção via CBO priorizou ocupações diretamente vinculadas 

às etapas operacionais de abate e processamento, visando delimitar a análise aos 

postos de trabalho com maior exposição a riscos ergonômicos e biomecânicos típicos 

da linha de produção. 

A base de dados foi organizada de forma a permitir a aplicação de análises 

descritivas utilizando o software Microsoft Excel para o processamento dos dados, 

construção de tabelas dinâmicas e elaboração de representações gráficas. O objetivo 

foi a identificação de padrões de afastamento e a distribuição dos agravos por gênero, 

faixa etária e ocupação. Complementarmente, análises estatísticas inferenciais foram 

realizadas em Python v.3.10, com o suporte da biblioteca SciPy (versão 1.11.1).  

Para avaliar as associações entre as variáveis sociodemográficas e as 

notificações, aplicou-se o teste do Qui-quadrado (χ²) com o intuito de verificar a 

independência entre as categorias. A magnitude dessas associações foi quantificada 

pelo cálculo do tamanho do efeito Eta Quadrado (η²), permitindo mensurar a 
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significância prática das disparidades de gênero e ocupação no padrão de 

adoecimento. 

Os dados utilizados são públicos e anonimizados e, conforme a Resolução nº 

510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, a pesquisa está dispensada de apreciação 

por Comitê de Ética em Pesquisa. Os resultados obtidos serviram de base para as 

interpretações normativas e para a formulação das recomendações apresentadas nos 

capítulos posteriores da dissertação. Ao final do processo, o banco de dados foi 

estruturado com 41 colunas, destinadas especificamente à análise dos afastamentos 

por Distúrbios Musculoesqueléticos Relacionados ao Trabalho (DMRTs).  

As variáveis de interesse, fundamentadas nas definições operacionais e bases 

normativas apresentadas anteriormente no Quadro 1, foram padronizadas e 

categorizadas, incluindo idade (15 a 79 anos), tempo de afastamento (em dias), 

diagnóstico (CID-10), escolaridade (fundamental a superior), gênero, tipo de 

ocupação (CBO), atividade econômica (CNAE), evolução do caso, local de 

ocorrência, sinais e sintomas clínicos, bem como a emissão da Comunicação de 

Acidente de Trabalho (CAT), conforme detalhado na Tabela 1. 

 

Tabela 2 - Variáveis consideradas no estudo e sua descrição 

Variável dependente Descrição 

Idade De 15 a 79 anos 

Tempo de trabalho (dias) A partir de zero 

Afastamento médico Afastamento médico igual ou superior a 1 dia 

Gênero Masculino e feminino 

Escolaridade 

Ensino fundamental incompleto ou inferior, Ensino 

fundamental completo ou superior, Ensino superior 

completo ou incompleto 

Diagnóstico 
Doença (conforme a Classificação Internacional de 

Doenças - CID-10) 

Evolução do caso 

Curado; Cura não comprovada; qualquer 

incapacidade (incapacidade temporária, parcial ou 

permanente total) 
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Estado e Cidade Todos os municípios e estados 

Classificação Brasileira de 

Ocupações (CBO) 
Cadeia de Proteína Animal 

Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas 

(CNAE) 

Códigos CNAE relacionados às atividades da 

cadeia produtiva de proteína animal 

Sinais e Sintomas e outros 

laudos clínicos. 

Alterações de sensibilidade, diminuição da força 

muscular, limitações de movimento, presença de 

dor e incapacidade de realizar tarefas cotidianas 

Emissão de Comunicação 

de Acidente de Trabalho 

(CAT) 

Sim, não e ignorado 

Fonte: O autor.  

 

As variáveis apresentadas na tabela constituem a base para as análises 

realizadas, permitindo a padronização e a categorização dos dados segundo critérios 

sociodemográficos, clínicos e ocupacionais, bem como uma compreensão preliminar 

dos afastamentos por DMRTs na cadeia produtiva de proteína animal. A análise por 

grupos CNAE permitiu a abrangência da cadeia, embora pesquisas futuras possam 

se beneficiar de recortes específicos por proteína animal para identificar variações 

diagnósticas pontuais. 

Alguns dos estudos iniciais realizados nesta pesquisa permitiram identificar as 

ocupações apresentadas na Tabela 2, com base na Classificação Brasileira de 

Ocupações (CBO) e em sua vinculação aos códigos da Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas (CNAE) previamente selecionados para representar as 

atividades da cadeia produtiva de proteína animal. As descrições agrupam funções 

relacionadas ao abate, desossa, manipulação e comercialização de carnes, refletindo 

a diversidade de títulos ocupacionais registrados nas notificações do SINAN. 
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Tabela 3 - Definição das ocupações estudadas 

Ocupação Descrição CBO 

Abatedor 
Abatedor em matadouro, Abatedor de animais, Abatedor de 
aves, Abatedor de gado, Abatedor de galinha, Abatedor de 
porco, [...] 

8485-05 

Acougueiro 
Ajudante de açougueiro (comércio), Açougueiro retalhista, 
Balconista de açougue, Cortador de carne em açougue, [...] 

8485-10 

Alimentador de 
linha de 

producao 

Abastecedor de linha de produção, Abastecedor de 
máquinas de linha de produção, [...] 

7842-05 

Auxiliar nos 
serviços de 
alimentação 

Ajudante de churrasqueiro, Ajudante de confeiteiro, Ajudante 
de cozinha, Ajudante de padeiro, Ajudante de pizzaiolo, [...] 

5135-05 

Avicultor 
Avicultor - empregador, Avicultor avozeiro, Avicultor 
comercial, Avicultor matrizeiro, Avícola - empregador, 
Criador de aves, [...] 

6133-05 

Desossador 
Auxiliar de desossador, Açougueiro desossador, Cabeceiro 
em matadouro, Desnucador em matadouro, Desorelhador 
em matadouro, [...] 

8485-15 

Magarefe 
Arrancador em matadouro, Arreador em matadouro, Auxiliar 
de magarefe, Açougueiro classificador (exclusive comércio), 
[...] 

8485-20 

Retalhador de 
carne 

Auxiliar de classificador de carne, Açougueiro cortador 
(exclusive comércio), Carneador em matadouro e açougue, 
[...] 

8485-25 

Fonte: Adaptado de CBO/MTE (2025).  

 

As descrições das ocupações apresentadas na Tabela 2 foram sintetizadas com 

a utilização de “[...]” para indicar a omissão de trechos, com o objetivo de preservar a 

objetividade e a clareza, evitando a reprodução integral dos textos oficiais da 

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), que são mais extensos.  

Para assegurar a padronização internacional e a comparabilidade dos dados, 

estas funções foram alinhadas aos seus equivalentes na International Standard 

Classification of Occupations (ISCO-08), abrangendo papéis críticos como o abate 

(slaughtering), a desossa (deboning), a manipulação de carnes e a alimentação de 

linhas de produção, apresentados nos resultados do artigo 3. 

Os diagnósticos mais prevalentes identificados nesta pesquisa foram 

apresentados na Tabela 3. A classificação baseia-se no sistema padronizado pela 

Organização Mundial da Saúde (WHO, 2021) utilizado para codificar doenças, 



26 

 

condições clínicas e fatores que influenciam o estado de saúde. No escopo deste 

estudo, foram considerados: os códigos do capítulo M, referentes às doenças do 

sistema musculoesquelético e do tecido conjuntivo; os códigos do capítulo G, relativos 

às doenças do sistema nervoso, incluindo mononeuropatias; e os códigos do grupo 

Z, em especial o Z57, Exposição ocupacional a fatores de risco. Ressalta-se que o 

Z57 não constitui um diagnóstico clínico de doença, mas um código destinado a 

registrar circunstâncias e exposições ocupacionais capazes de influenciar o risco de 

adoecimento, sendo uma métrica essencial para a vigilância proativa em saúde do 

trabalhador. Nesse sentido, o código Z57 foi tratado como uma variável de interesse 

metodológico central. A sua inclusão no plano de análise objetivou verificar a 

correlação entre a notificação do agravo clínico e o reconhecimento formal do risco 

ambiental no registro oficial, servindo como parâmetro para avaliar a sensibilidade do 

sistema de vigilância ao longo da série histórica. Dessa forma, a Tabela 3 detalha os 

códigos da CID-10 identificados no escopo desta pesquisa. 

 

Tabela 4 - Distribuições dos Códigos CID-10 mais prevalentes na cadeia produtiva de proteína 
animal (2006–2024) 

CID-10 Descrição 

M75 Lesões do ombro 

Z57 Exposição ocupacional a fatores de risco 

M54 Dorsalgia 

M65 Sinovite e tenossinovite 

G56 Mononeuropatias dos membros superiores 

M79 
Outros transtornos dos tecidos moles, não classificados em 

outra parte 

M51 Outros transtornos de discos intervertebrais 

M77 Outras entesopatias 

M25 
Outros transtornos articulares não classificados em outra 

parte 

M70 
Transtornos dos tecidos moles relacionados com o uso, uso 

excessivo e pressão 

Fonte: O autor.  
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A seleção dos diagnósticos priorizou os Capítulos M e G da CID-10, devido à sua 

relação direta com sistemas produtivos de alta repetitividade. Nesse contexto, 

atribuiu-se relevância ao código Z57 (Exposição ocupacional a fatores de risco) como 

ferramenta de contextualização do nexo causal (parâmetro para validar a relação 

entre o diagnóstico clínico e a exposição aos riscos ergonômicos e biomecânicos). 

Embora a CID-10 categorize o grupo Z57 de forma abrangente, incluindo desde 

exposições ao ruído (Z57.0) até agentes tóxicos (Z57.4 e Z57.5) e vibrações (Z57.7), 

o escopo desta pesquisa analisou o grupo Z57 visando captar tanto as exposições 

ergonômicas e ao frio (Z57.8 e Z57.6), predominantes no processamento industrial, 

quanto possíveis exposições a agentes específicos das etapas de criação e manejo 

animal (Z57.4 e Z57.5), garantindo uma visão integral da saúde do trabalhador ao 

longo de toda a cadeia de proteína animal (WHO, 2021; Ricco et al., 2017). 

Sob esta ótica, o Z57 é compreendido como um Determinante Social de Saúde 

(SDOH), atuando como um registro formal de vulnerabilidades ocupacionais que 

impactam diretamente a utilização dos serviços de saúde e a sustentabilidade do 

capital humano (Bensken et al., 2022; Ubri et al., 2022). Ao tratar o Z57 como um 

indicador de risco e contexto, a análise complementa os diagnósticos clínicos 

codificados nos capítulos M e G, permitindo uma visão de vigilância proativa sobre a 

integridade física da força de trabalho. 

Como parte da caracterização das atividades que integram a cadeia produtiva de 

proteína animal, identificaram-se e categorizaram-se os principais códigos da 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) presentes nos registros 

analisados. A seleção considerou não apenas os CNAEs tradicionalmente associados 

às etapas industriais de abate e processamento, mas também atividades comerciais 

não especializadas, desde que associadas a funções ocupacionais diretamente 

vinculadas à cadeia produtiva, como a manipulação, corte e venda de produtos de 

origem animal. A Tabela 4 sintetiza os principais códigos CNAE identificados na base 

de dados, representando os diversos segmentos da cadeia produtiva de proteína 

animal envolvidos nas notificações analisadas. 
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Tabela 5 - Descrição CNAE representativos das atividades da cadeia produtiva de proteína animal 

Código CNAE Descrição da Atividade 

1011-2/05 
Abate de aves e outros pequenos animais e preparação de 

produtos de carne. 

1013-9/01 Abate de reses, preparação de produtos de carne. 

4623-1/01 Comércio atacadista de animais vivos. 

4634-6/01 Comércio atacadista de carnes e produtos da carne. 

4633-8/01 Comércio atacadista de hortifrutigranjeiros. 

4634-6/03 Comércio atacadista de pescados. 

4722-9/01 Comércio varejista de carnes e açougues. 

4729-6/02 
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância 

de produtos alimentícios industrializados, lojas de conveniência. 

4711-3/02 
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância 

de produtos alimentícios, supermercados. 

4712-1/00 
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância 

de produtos alimentícios. 

4711-3/01 Comércio varejista de mercadorias em geral, hipermercados. 

0155-5/04 Criação de aves 

0151-2/01 Criação de bovinos 

0159-8/99 Criação de outros animais 

0152-1/02 Criação de outros animais de grande porte 

0153-9/02 Criação de ovinos 

0154-7/00 Criação de suínos 

1099-6/99 Fabricação de outros produtos alimentícios 

1013-9/01 
Preparação de carne, banha e produtos de salsicharia não 

associada ao abate 

1051-1/00 Preparação do leite 

Fonte: Elaboração própria com base na Classificação Nacional de Atividades Econômicas, 

CONCLA/IBGE. 

 

Os códigos estudados refletem a diversidade de setores que compõem a cadeia 

produtiva de proteína animal, abrangendo desde atividades industriais de abate e 

processamento até funções de distribuição e comercialização, cuja inclusão se 

justifica pela exposição ocupacional a riscos ergonômicos e ambientais relevantes 

para esta pesquisa. A análise integrada destes setores fundamenta-se na 
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necessidade de preservar o capital humano da cadeia produtiva, reduzindo o 

adoecimento e preparando o terreno para futuras intervenções tecnológicas que 

minimizem a sobrecarga física e o technostress (Bispo & Amaral, 2024; Islam et al., 

2025). 

 

1.5 Composição da Dissertação ou Tese 

 

Esta dissertação está estruturada no formato de compilação de artigos científicos, 

desenvolvidos de modo a atender aos objetivos específicos da pesquisa e apresentar 

evidências e resultados que sustentam o alcance do objetivo geral. É composta pelos 

seguintes capítulos: 

Capítulo 1: Considerações Iniciais: apresenta a introdução ao tema, a justificativa, 

os objetivos: geral e específicos, a metodologia adotada e a utilidade da pesquisa, 

situando o estudo no contexto dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Capítulo 2: Referencial Teórico: sistematiza estudos sobre prevalência e fatores 

de risco dos DMRTs, desigualdades associadas a gênero e ocupação, normativas e 

políticas de prevenção, efeitos da automação na organização do trabalho e lacunas 

persistentes na literatura nacional e internacional. 

Capítulo 3: Resultados e Discussão: apresenta os artigos científicos que 

compõem o núcleo da dissertação, cada um com objetivos próprios, fundamentação 

teórica, metodologia, resultados e discussão. 

Capítulo 4: Considerações Finais: sintetiza os principais achados, contribuições 

acadêmicas e práticas, limitações e sugestões para pesquisas futuras. 

Referências e Anexos: relacionam as obras e documentos utilizados, bem como 

materiais complementares, como certificados dos artigos publicados. 
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 Figura 1 - Estrutura da Dissertação  
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CAPÍTULO II 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Esta seção explora os desafios de saúde do trabalhador associados a 

ambientes de trabalho intensivos, com ênfase nas Distúrbios Musculoesqueléticos 

Relacionados ao Trabalho (DMRTs), uma questão de preocupação crescente na 

indústria brasileira de processamento de carne. A literatura reconhece a importância 

dos DMRTs como um problema significativo para a saúde pública e a produtividade 

econômica, reforçando a necessidade de abordagens preventivas. A revisão avalia a 

incidência e os fatores de risco dos DMRTs, incluindo elementos ergonômicos, físicos 

e organizacionais, que frequentemente interagem para agravar os impactos na saúde 

dos trabalhadores. Também são discutidas as intervenções ergonômicas como 

medidas preventivas capazes de reduzir a incidência de DMRTs e de melhorar a 

segurança dos trabalhadores. 

Ao integrar estudos relevantes, a revisão destaca lacunas no conhecimento 

atual e identifica potenciais avanços nas práticas de saúde do trabalhador, oferecendo 

uma base sólida para compreender os desafios enfrentados por trabalhadores em 

instalações de processamento de carne. 

Esta seção estabelece o fundamento teórico para analisar os desafios de 

saúde do trabalhador em ambientes de trabalho intensivos, com foco nos DMRTs na 

indústria brasileira de processamento de carne. A literatura existente reconhece os 

DMRTs como um problema crítico para a saúde pública, a gestão da força de trabalho 

e a sustentabilidade operacional, reforçando a necessidade de abordagens 

preventivas e estratégicas. A revisão avalia a incidência e os multifacetados fatores 

de risco dos DMRTs, incluindo elementos ergonômicos, físicos e organizacionais e, 

em alinhamento com a pesquisa, aprofunda-se na análise da segregação de riscos 

segundo gênero e ocupação. 

Adicionalmente, esta seção incorpora discussões sobre o papel da Gestão de 

Recursos Humanos e do treinamento como ferramentas preventivas, bem como as 

implicações da automação e mecanização dos processos na mitigação e criação de 
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novos riscos. Sob essa ótica, a transição para a Indústria 5.0 requer a integração da 

ergonomia cognitiva no desenvolvimento das interfaces tecnológicas, garantindo que 

o convívio com sistemas automatizados não se converta em uma nova fonte de 

adoecimento e alienação no ambiente de trabalho (Cardoso et al., 2021; Islam et al., 

2025). Ao integrar esses eixos (gênero, gestão e tecnologia), o referencial teórico 

oferece uma base importante para a compreensão dos desafios e para a proposição 

de intervenções ergonômicas e preventivas mais inclusivas e eficazes. 

 

2.1 Escopo, Objetivos e Estrutura da Revisão  

 

A presente revisão bibliográfica tem como escopo a análise dos Distúbios 

Musculoesqueléticos Relacionadas ao Trabalho (DMRTs) no contexto da cadeia 

produtiva de proteína animal, com atenção às especificidades dos ambientes laborais 

caracterizados por alta intensidade produtiva, como frigoríficos, unidades de corte e 

processamento, centros de distribuição e transporte. Esses ambientes 

frequentemente apresentam fatores de risco ergonômico, físico, biológico e 

psicossocial, cuja interação favorece o surgimento de lesões por esforços repetitivos, 

sobrecarga biomecânica e quadros dolorosos persistentes, comprometendo a 

capacidade laborativa e a saúde funcional dos trabalhadores (Tirloni et al., 2019). Este 

cenário é frequentemente agravado por modelos de automação rígidos que priorizam 

a velocidade produtiva em detrimento das capacidades e dos limites biomecânicos 

dos operadores (Mason et al., 2021). 

O objetivo central da revisão é fornecer uma fundamentação científica para a 

análise da frequência, das causas e das consequências das DMRTs, examinando não 

apenas os fatores ocupacionais diretos, mas também aspectos sociodemográficos, a 

segregação de riscos por gênero, o impacto da tecnologia no trabalho e fatores 

organizacionais e institucionais que influenciam a ocorrência dos agravos e os 

desfechos associados, como o absenteísmo e a rotatividade. 

Para orientar a leitura, a revisão foi organizada em nove seções temáticas, 

conforme ilustrado na Figura 1. A primeira seção apresenta o escopo, os objetivos e 

a estrutura da revisão. A segunda discute a prevalência dos DMRTs e os fatores de 
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risco ocupacional em ambientes intensivos. A terceira aborda as Medidas de 

Prevenção e Políticas Regulatórias na Cadeia Produtiva, com foco na eficácia das 

intervenções. A quarta analisa a influência de Gênero, Faixa Etária e Ocupação na 

segregação de riscos. A quinta analisa o papel da Automação, Mecanização e 

Inovação Tecnológica na prevenção ou mitigação de DMRTs, com foco na Automação 

Humanizada e na integração sociotécnica para a promoção do bem-estar. A sexta 

detalha as estratégias de Gestão de Recursos Humanos (GRH), Treinamento e 

Notificação de Agravos (CAT) no controle do absenteísmo. A sétima examina os 

Marcos Regulatórios Nacionais e o Panorama Internacional. A oitava sintetiza as 

principais lacunas teóricas e metodológicas identificadas na literatura. Por fim, a nona 

seção resume os achados iniciais da revisão, que fundamentam as análises 

subsequentes desta dissertação. 

 

 

Figura 2 - Estrutura da Revisão Teórica 
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Ao seguir essa organização, o presente estudo adota uma abordagem 

integrada, conforme recomendado pelas diretrizes internacionais em saúde do 

trabalhador, que indicam a necessidade de articular evidências epidemiológicas, 

análises ergonômicas e avaliações institucionais, além de modelos de governança 

participativa, para o enfrentamento efetivo das doenças ocupacionais no setor de 

proteína animal (OSHA, 2023). 

 

2.2 DMRTs: Prevalência e Fatores de Risco em Ambientes de Trabalho 

Intensivo 

 

A prevalência dos Distúrbios Musculoesqueléticos Relacionadas ao Trabalho 

(DMRTs) na cadeia produtiva de proteína animal reflete a interação entre demandas 

físicas elevadas, ritmos de produção intensificados e condições ambientais adversas, 

como baixas temperaturas e espaços reduzidos (Wu et al., 2021). Essas 

características estruturais e organizacionais contribuem para agravar a sobrecarga 

biomecânica dos trabalhadores, especialmente nas regiões dos ombros, punhos e 

costas, frequentemente afetadas pelas atividades repetitivas (Dias et al., 2020). 

Historicamente, essa sobrecarga é exacerbada por sistemas de produção 

desenhados sob uma lógica de automação rígida, que prioriza a cadência das 

máquinas em detrimento das capacidades fisiológicas e cognitivas dos operadores 

(Colim et al., 2021; Cunha et al., 2022). 

Nesse contexto, a literatura aponta que a análise da carga de morbidade por 

doenças musculoesqueléticas deve considerar não apenas as lesões diagnosticadas, 

mas também o impacto da vigilância epidemiológica na visibilidade desses agravos 

(Hancharoenkul et al., 2023). O fortalecimento dos sistemas de notificação 

compulsória é um fator determinante para que o perfil de adoecimento real da 

categoria emerja nos dados oficiais (WHO/ILO, 2021). O monitoramento sistemático 

das exposições permite que o setor de saúde pública e as organizações identifiquem 

grupos de risco específicos, orientando intervenções ergonômicas mais precisas 

(Andersen et al., 2021). Nesse sentido, Garcia et al., 2022 argumentam que crises 

sanitárias de grande magnitude, como a pandemia de COVID-19, podem 

sobrecarregar os serviços de saúde e alterar temporariamente os padrões de 



35 

 

notificação de doenças ocupacionais. Essa instabilidade no fluxo de dados, conforme 

reforçam Ursachi et al. 2021, pode gerar lacunas na detecção precoce de agravos, 

exigindo uma análise cautelosa de séries históricas que atravessem tais períodos de 

crise. 

A repetitividade nas tarefas, associada à ausência de pausas estruturadas, é 

amplamente reconhecida como um dos principais fatores predisponentes aos 

Distúrbios Musculoesqueléticos Relacionados ao Trabalho, devido ao acúmulo 

progressivo de micro traumas nos membros superiores (Bouzigon et al., 2021). Esse 

efeito se intensifica em contextos produtivos com metas elevadas e ritmo acelerado 

de execução, que reduzem os mecanismos naturais de recuperação fisiológica entre 

ciclos de trabalho (Hancharoenkul et al., 2023). Em análises específicas sobre os 

membros superiores, Minghelli et al. (2019) observaram prevalências elevadas de 

síndrome do túnel do carpo e tendinites em tarefas repetitivas sem alternância de 

funções. De forma semelhante, Taibi et al. (2021) destacam que a ausência de 

pausas estruturadas agrava a sobrecarga muscular e reduz os mecanismos naturais 

de recuperação fisiológica. 

A exposição prolongada a ambientes frios, característicos de etapas de 

processamento e armazenagem na cadeia de proteína animal, contribui para o 

aumento do risco de lesões Musculoesqueléticosdevido à redução da flexibilidade 

articular e da sensibilidade tátil (França et al., 2023). Esse ambiente exige maior 

esforço físico compensatório durante o manuseio de produtos e ferramentas, 

elevando a probabilidade de acidentes e fadiga muscular (Januário, 2021). De acordo 

com Wu et al. (2021), a exposição a ambientes de frio extremo provoca respostas 

fisiológicas que reduzem a sensibilidade tátil e a destreza manual. Tirloni et al., 2024, 

complementam que essa perda de sensibilidade, especialmente no uso de 

ferramentas como a faca, obriga o trabalhador a aplicar uma força de preensão 

excessiva, acelerando a fadiga neuromuscular e o risco de lesões em membros 

superiores. Nesse sentido, a revisão sobre a instrumentação de ferramentas manuais 

em frigoríficos demonstra que a força de corte varia significativamente entre os 

trabalhadores, sendo drasticamente aumentada pela perda de afiação da lâmina, o 

que intensifica o início da fadiga (Tirloni et al., 2021). Isso exige que as intervenções 

de engenharia considerem a variabilidade biomecânica ao longo da jornada e a 
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influência de fatores ambientais, como o frio, na saúde do operador (Tirloni et al., 

2021). 

A inadequação das bancadas e do mobiliário é apontada como fator relevante 

para a ocorrência de posturas forçadas e desconforto prolongado, aumentando a 

carga biomecânica sobre os segmentos corporais (Bispo et al., 2022). Observa-se 

que espaços restritos e a má organização das ferramentas obrigam os trabalhadores 

a realizar movimentos de alcance excessivo, elevando o risco de tendinites e bursites 

(Fundacentro, 2023).  

A manutenção inadequada das ferramentas e máquinas contribui para o aumento 

dos esforços físicos necessários durante a execução das tarefas, pois equipamentos 

desgastados ou desregulados exigem maior força manual e compensações posturais 

(Ricco et al., 2017). Esse cenário é frequentemente associado a quadros de dor 

crônica e limitação funcional, dificultando a continuidade das atividades laborais e 

aumentando o risco de afastamentos prolongados (Ghasemi et al., 2020). Para mitigar 

esses esforços compensatórios, a literatura recente propõe a transição para 

tecnologias assistivas e sistemas colaborativos, capazes de reduzir a carga física e o 

risco musculoesquelético em tarefas de corte altamente repetitivas (Cunha et al., 

2022; Maithani et al., 2021; Romanov et al., 2022). Reis et al. (2015) concluíram que 

a maioria dos trabalhadores de frigoríficos está exposta a riscos ergonômicos 

decorrentes de movimentos repetitivos, apresentando maior probabilidade de 

desenvolver distúrbios musculoesqueléticos nos membros superiores, especialmente 

em tarefas classificadas com risco moderado ou elevado. 

O esforço físico contínuo necessário para o manuseio de peças pesadas e para 

o desempenho de atividades em altura inadequada eleva o risco de sobrecarga na 

coluna lombar e nas articulações dos membros inferiores (WHO e ILO, 2021). Esse 

esforço exacerbado contribui para quadros de dor lombar crônica. (Greggi et al., 

2024). Márquez Gómez (2020) destaca que os Distúrbios Musculoesqueléticos 

Relacionados ao Trabalho possuem uma natureza multifatorial, resultante da 

combinação de variáveis físicas, psicossociais e pessoais, as quais proporcionam 

previsões mais precisas do que análises realizadas de forma isolada.  

Os fatores psicossociais, como alta demanda por produtividade, baixa autonomia 

decisória e supervisão intensiva, atuam como elementos que potencializam o impacto 
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dos riscos ergonômicos, agravando a percepção de fadiga e o risco de acidentes 

(Taibi et al., 2021). Nesse sentido, a adoção de tecnologias vestíveis e algoritmos de 

machine learning permite uma avaliação rápida e precisa que os sistemas 

observacionais tradicionais têm dificuldade em prover de forma contínua, 

automatizando a detecção de posturas de risco e da perda de afiação das ferramentas 

ao longo da jornada (Villalobos & Mac Cawley, 2022). Variáveis psicossociais e 

organizacionais, como apoio social, possibilidades de desenvolvimento, estima, falta 

de autonomia, insegurança e dupla presença, são apontadas como preditoras 

relevantes, assim como características individuais, como índice de massa corporal, 

hábitos de tabagismo, prática de atividades físicas, histórico médico e tempo de 

trabalho (Márquez Gómez, 2020). 

A combinação de repetitividade elevada, esforço físico contínuo, ambiente frio, 

manutenção inadequada e fatores psicossociais estabelece um quadro de 

vulnerabilidade à saúde musculoesquelética na cadeia produtiva de proteína animal 

(Wu et al., 2021). Esse contexto evidencia a necessidade de intervenções integradas 

que contemplem ajustes ergonômicos, reorganização das tarefas e estratégias de 

mitigação da sobrecarga repetitiva para prevenir o agravamento das DMRTs 

(Bouzigon et al., 2021). Christiansen et al., (2022) indicam que os elementos culturais 

do clima de saúde musculoesquelética são relevantes para a compreensão tanto da 

dor musculoesquelética quanto do absenteísmo por doença, ressaltando a 

necessidade de investigações adicionais com foco em estratégias preventivas. 

Consequentemente, a evolução para a Indústria 5.0 demanda uma abordagem 

sociotécnica, unindo as tecnologias de avaliação de risco em tempo real à inclusão 

dos trabalhadores, com vistas a estabelecer uma verdadeira simbiose humano-

máquina em fábricas socialmente sustentáveis (Cardoso et al., 2021; Romero et al., 

2020). Diante desse cenário multifatorial de risco, a literatura converge em torno da 

necessidade de estratégias sistematizadas de prevenção, que serão discutidas na 

seção seguinte. 
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2.3 Medidas de Prevenção e Políticas Regulatórias na Cadeia Produtiva 

 

A literatura indica que as estratégias preventivas mais eficazes no enfrentamento 

dos Distúrbios Musculoesqueléticos Relacionados ao Trabalho (DMRTs) envolvem a 

combinação de componentes ergonômicos, organizacionais e regulatórios. No 

entanto, apesar da solidez normativa estabelecida por instrumentos como as Normas 

Regulamentadoras brasileiras, diversos estudos apontam que sua efetividade 

depende menos da existência das regras do que da cultura organizacional que 

condiciona sua implementação prática (WHO, 2021; OSHA, 2023). Nesse contexto, 

intervenções como pausas programadas, rodízio de funções e ajustes nos postos de 

trabalho mostram resultados positivos quando articuladas com mecanismos de 

participação dos trabalhadores e com o comprometimento gerencial (Bouzigon et al., 

2021). Nessa perspectiva, Benson et al., (2023) reforçam que intervenções 

direcionadas ao ambiente de processo têm um impacto direto e positivo na tríade 

saúde, segurança e ambiente. Complementarmente, a literatura destaca que a 

eficácia dessas intervenções exige uma abordagem sociotécnica, integrando o 

sensoriamento de riscos em tempo real por meio de tecnologias vestíveis (Villalobos 

& Mac Cawley, 2022) à governança participativa, o que legitima a percepção do 

trabalhador e permite ajustes dinâmicos no posto de trabalho (Bispo & Amaral, 2024; 

Colim et al., 2021). 

A adoção de medidas preventivas fundamentadas em ergonomia é uma 

estratégia central para reduzir os riscos de distúrbios musculoesqueléticos 

relacionados ao trabalho (DMRTs) na cadeia produtiva de proteína animal, 

considerando os desafios físicos e ambientais impostos em diferentes etapas 

produtivas (Wu et al., 2021). Segundo Sundstrup et al. (2020), os resultados das 

intervenções não dependem exclusivamente de sua eficácia intrínseca, mas também 

da estratégia de implementação, que envolve o planejamento e a integração da 

intervenção à organização e à cultura do trabalho. Os autores destacam que é 

desafiador transferir intervenções altamente controladas e cuidadosamente 

planejadas para a prática, uma vez que, na realidade, a gestão e não o pesquisador, 

controla a implementação, em um contexto marcado por sistemas de produção e 

fluxos de trabalho dinâmicos e mutáveis. 
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A implementação de um rodízio de tarefas estruturado, com base em critérios 

técnicos e análise ergonômica, reduz a exposição prolongada a movimentos 

repetitivos e previne a sobrecarga de segmentos corporais específicos, como ombros 

e punhos (Hancharoenkul et al., 2023). Essa prática é considerada uma das 

intervenções mais eficazes para a cadeia produtiva, especialmente nas etapas de 

maior intensificação física (Ricco et al., 2017). Segundo Tirloni et al. (2019), a 

prevenção de distúrbios musculoesqueléticos dos membros superiores relacionados 

ao trabalho exige novas abordagens no redesenho de postos, bem como métodos de 

avaliação que considerem, de forma integrada, a realização de movimentos 

repetitivos e de esforços físicos intensos. Neste contexto, a transição para a 

automação humanizada surge como uma medida preventiva de engenharia superior 

para os riscos biomecânicos, pois permite que sistemas colaborativos assumam as 

tarefas de maior repetitividade, transformando o papel do operador em uma função 

de supervisão técnica (Cunha et al., 2022; Islam et al., 2025). Segundo Luger et al. 

(2019), atualmente faltam evidências confiáveis para determinar se pausas adicionais 

ou de tipos distintos são eficazes na prevenção de sintomas ou distúrbios 

musculoesqueléticos relacionados ao trabalho. Os autores apontam que a ausência 

de estudos robustos impede a obtenção de conclusões definitivas quanto à 

efetividade dessas intervenções. 

A adoção de pausas programadas, definidas por parâmetros técnicos de 

ergonomia, promove a recuperação fisiológica e reduz o acúmulo de fadiga muscular, 

sendo associada à diminuição dos índices de absenteísmo e afastamentos 

prolongados (Greggi et al., 2024). A efetividade dessas pausas depende da garantia 

de sua aplicação prática, mesmo sob condições de alta demanda produtiva (Jackson 

et al., 2023). Segundo Sears et al. (2021), melhorias no ambiente de trabalho 

beneficiam todos os trabalhadores, independentemente de apresentarem ou não 

alguma deficiência, promovendo um ambiente mais seguro e inclusivo. No caso do 

desconforto no ombro, Márquez Gómez (2020) identificou que a sobrecarga postural, 

os movimentos repetitivos, as demandas psicológicas e o tempo de permanência na 

mesma função constituem o subconjunto de variáveis com maior poder preditivo, 

confirmando o caráter multicausal dos distúrbios musculoesqueléticos nesse setor. 

Outra medida relevante é a incorporação de equipamentos mecânicos auxiliares, 

como elevadores, esteiras e trilhos para movimentação de cargas, reduzindo o 
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esforço manual direto e prevenindo lesões por sobrecarga física (Taibi et al., 2021). 

Para além dos dispositivos mecânicos convencionais, a introdução de tecnologias 

assistivas foca na redução da carga física e mitigação da fadiga neuromuscular em 

postos de alta criticidade (Cardoso et al., 2024). Contudo, a integração desses 

sistemas ciberfísicos exige um design centrado no humano para evitar que o alívio 

biomecânico se converta em novas sobrecargas cognitivas (Bispo & Amaral, 2024; 

Cunha et al., 2022). Esses dispositivos são recomendados para minimizar os riscos 

associados ao manuseio de produtos pesados ou volumosos (Fundacentro, 2023). 

Os trabalhadores entrevistados por Sears et al. (2021) sugeriram melhorias 

relacionadas à organização do trabalho, aos arranjos e às condições laborais, bem 

como à segurança e ao clima organizacional. Entre as sugestões destacadas, os 

trabalhadores mencionaram a necessidade de adequar a carga de trabalho, melhorar 

a distribuição de tarefas, reduzir o ritmo de produção, aumentar o quadro de pessoal, 

limitar horas extras, aprimorar a gestão, flexibilizar os horários, implementar rodízio 

de funções, disponibilizar mobiliário ergonômico, incluir pausas regulares na jornada 

e alterar a remuneração de e comissão por hora (Sears et al., 2021). Com base nas 

evidências empíricas disponíveis, os principais benefícios esperados das medidas 

preventivas mais frequentes na literatura são sintetizados na Tabela 6. A 

consolidação das políticas preventivas na cadeia produtiva exige, portanto, a 

articulação entre regulamentações, gestão organizacional e práticas operacionais 

adaptadas. Evidências reforçam que investimentos em treinamento, participação 

ativa dos trabalhadores e fiscalização efetiva são essenciais para garantir a 

aplicabilidade e continuidade das ações preventivas no setor. Ademais, a 

sustentabilidade dessas intervenções depende da comprovação da viabilidade 

econômica e rentabilidade dos processos (Benson et al., 2024; Dutra et al., 2024), 

para que a transição tecnológica atue como vetor de revalorização dos ofícios, 

atraindo e retendo trabalhadores qualificados frente à escassez de mão de obra 

(Maithani et al., 2021). 
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Tabela 6 - Síntese dos benefícios esperados das principais medidas preventivas 

Medida Preventiva Benefício Esperado 

Rodízio de Tarefas Redução da sobrecarga repetitiva 

Pausas Programadas Diminuição da fadiga muscular 

Análise Ergonômica Identificação e correção de riscos 

Ajustes de Postos Melhoria da postura e conforto físico 

Equipamentos Auxiliares Redução do esforço físico direto 

Automação Humanizada 
Mitigação de sobrecarga biomecânica e 

cognitiva via sistemas colaborativos 

Fonte: Elaboração própria, com base nas normativas regulamentadoras e literatura técnico-

científica nacional e internacional sobre prevenção de riscos ocupacionais. 

 

A próxima seção aprofunda como esses riscos são distribuídos de forma desigual, 

examinando a segregação e as disparidades de exposição por gênero e faixa etária.  

 

2.4 Gênero, Faixa Etária e a Segregação de Riscos Ocupacionais 

 

A distribuição dos Distúrbios Musculoesqueléticos Relacionados ao Trabalho 

(DMRTs) no ambiente intensivo da cadeia produtiva de proteína animal não é 

homogênea, sendo modulada por fatores sociodemográficos e organizacionais. 

Nesse cenário, nota-se que as disparidades de gênero no adoecimento ocupacional 

refletem, muitas vezes, a divisão sexual do trabalho dentro das plantas industriais. 

Conforme sugerem França et al. (2023), as mulheres são frequentemente alocadas 

em postos de trabalho que exigem maior precisão e alta repetitividade, o que pode 

explicar a maior incidência de lesões nos membros superiores observada em algumas 

pesquisas. A divisão de gênero no trabalho confina as mulheres a atividades com 

maior pressão de tempo, rotina e repetição de tarefas, grandes causadoras de 

incapacitações e doenças profissionais. Rosado et al. (2024) observaram que, em 

tarefas simuladas de corte de carne, a aceleração angular máxima do úmero foi maior 

entre mulheres do que entre homens. Reis et al. (2015) relataram maior porcentagem 

de dor (coluna, braços, punhos/mãos) em mulheres comparadas a homens expostos 

a tarefas repetitivas idênticas no setor de desossa de suínos. Ricco et al. (2017) 
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identificaram que o diagnóstico de Síndrome do Túnel do Carpo foi associado, 

especificamente em mulheres, a gestações anteriores e terapias hormonais. 

Serranheira et al. (2009) notaram que a Síndrome do Canal Cárpico foi a patologia 

mais prevalente e mais frequente no sexo feminino. Conforme observado por 

Paramasivam et al. (2024) e corroborado por Zinn (2022), essas disparidades não 

decorrem apenas de fatores fisiológicos, mas de falhas no projeto do sistema de 

trabalho, que assume o corpo masculino como padrão e não considera as variações 

das dimensões físicas e a carga ergonômica diferenciada entre os sexos. Esse 

cenário reflete a predominância de sistemas de automação rígidos que impõem ritmos 

padronizados (Mason et al., 2021), sem a devida adaptação à diversidade 

antropométrica da força de trabalho (Colim et al., 2021). 

França et al. (2023) apontam que a vulnerabilidade musculoesquelética entre 

mulheres também se deve às características fisiológicas e aos papéis sociais 

acumulados. Complementarmente, investigações recentes em grandes bases de 

dados, como a de Paramasivam et al. (2024), ressaltam a importância de analisar 

como as mudanças nas práticas de notificação podem influenciar a percepção do 

risco entre os gêneros, revelando padrões de vulnerabilidade antes subnotificados. 

Mohammed et al. (2018) destacaram que fatores psicossociais, como a pressão por 

produtividade e a falta de suporte no ambiente de trabalho, afetam mais intensamente 

as mulheres, agravando os quadros de DMRTs. Kwon (2020) salienta que a 

segregação de gênero no mercado de trabalho, com disparidades de poder e status, 

é condicionada pelos contextos culturais e políticos de cada sociedade. Sob essa 

ótica, Zinn e Hofmeister (2022) defendem que a segregação ocupacional é 

acompanhada por uma carga mental diferenciada, onde a pressão industrial se soma 

às responsabilidades domésticas. Como apontado por Lund et al. (2019), essa dupla 

jornada atua como um fator psicossocial que pode reduzir o tempo de recuperação 

biológica das trabalhadoras, tornando-as mais suscetíveis a processos inflamatórios 

crônicos. Como consequência, a implementação de sistemas que ignoram a 

perspectiva de gênero atua como um vetor de ampliação das desigualdades. Esse 

impacto é desproporcionalmente sentido em postos de alta repetitividade ocupados 

por mulheres, onde a invisibilidade de suas demandas exacerba o adoecimento e a 

precarização do trabalho (Cunha et al., 2022; Zinn, 2022). 
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No contraste com a concentração de DMRTs por repetitividade em mulheres, os 

trabalhadores do gênero masculino enfrentam riscos distintos associados à natureza 

das funções que majoritariamente ocupam. Sompan et al. (2024) apontaram maior 

autorrelato de dor musculoesquelética entre mulheres, mesmo em funções 

semelhantes às dos homens. Slade e Alleyne (2023) observaram que homens 

estavam mais expostos a atividades de força e receberam mais Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI). Nascimento et al. (2018) ressaltam que construções sociais 

associadas à feminilidade influenciam tanto a percepção quanto a comunicação da 

dor, favorecendo o maior número de relatos entre mulheres. Zinn e Hofmeister (2022) 

argumentam que a ordem de gênero estabelecida contribui para que muitas indústrias 

e ocupações se tornem fortemente segregadas por gênero, como observado em 

setores dominados por homens, como o processamento de carne.  

Fatores demográficos, como a faixa etária são variáveis modificadoras que 

influenciam o perfil de adoecimento e a capacidade funcional do trabalhador, 

demandando uma análise detalhada, conforme apontam. Monteiro et al. (2025) 

identificaram que trabalhadores acima de 40 anos apresentaram associação 

moderada com maior incapacidade e um alto efeito em durações mais longas de 

afastamento por doença. Lee et al. (2023) constataram que participantes mais velhos 

que 40 anos tiveram mais chances de desenvolver dor na parte superior das costas 

do que os com 25 anos ou menos. Waithaka et al. (2017) apontam que existe uma 

associação entre tempo de serviço e a ocorrência de dor geral entre os trabalhadores. 

Heidari et al. (2019) observaram que o risco de Distúrbios Musculoesquelétios 

aumenta significativamente com os anos de experiência profissional. Silva et al. 

(2022) indicaram que trabalhadores com 40 anos ou mais apresentaram menor 

probabilidade de retorno ao trabalho após afastamentos por DMRTs. Archer et al. 

(2024) incluíram o tipo de emprego e a idade como preditores relevantes para a 

previsão de absenteísmo e presenteísmo em 6 meses. Na perspectiva da Indústria 

5.0, a adoção de tecnologias assistivas visa mitigar o desgaste físico de forma 

centrada no humano (Islam et al., 2025). Consequentemente, a redução da 

capacidade funcional associada ao avanço da idade reforça a necessidade desses 

sistemas para compensar as restrições físicas, apoiando a diversidade demográfica 

e a saúde de trabalhadores mais velhos (Colim et al., 2021). Entretanto, alguns 

estudos mostram que essas variáveis não são sempre preditivas. Andersen et al. 
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(2021) demonstraram que o aglomerado de exposição ergonômica não interagiu com 

a idade ou o gênero no desenvolvimento da dor. Biswas et al. (2022) relataram que a 

maioria dos estudos que examinaram exposições psicológicas não identificou 

diferenças de risco entre homens e mulheres. Hulshof et al. (2021) demonstraram que 

a prevalência de exposição ocupacional a fatores de risco ergonômico não 

apresentou diferenças estatisticamente significativas entre os sexos.  

Esses resultados ambíguos sublinham a complexidade da interação entre as 

dimensões sociodemográficas e a gestão dos riscos ocupacionais. Neste contexto, a 

evolução tecnológica da cadeia produtiva, marcada pela automação e mecanização, 

constitui um eixo fundamental de análise para compreender como a inovação pode 

reconfigurar os riscos ergonômicos e atuar como ferramenta de prevenção contra as 

desigualdades de exposição. Nesse contexto, a transição para sistemas ciberfísicos 

permite integrar a coleta de dados de saúde do operador ao controle do processo. 

Essa arquitetura viabiliza uma gestão dinâmica da carga de trabalho, ajustando os 

ciclos produtivos e o comportamento das máquinas em tempo real para mitigar a 

fadiga (Cardoso et al., 2021; Gualtieri et al., 2021). 

 

2.5 Tecnologia e Mudança no Processo Produtivo 

 

A evolução tecnológica na cadeia produtiva, marcada pela automação e 

mecanização, constitui um eixo fundamental de análise para compreender como a 

inovação pode reconfigurar os riscos ergonômicos e atuar como ferramenta de 

prevenção contra as desigualdades de exposição. 

 

2.5.1 Mitigação de Riscos e Benefícios Ergonômicos 

 

A busca por soluções para os desafios ergonômicos crônicos em ambientes 

intensivos tem impulsionado a adoção de tecnologias automatizadas. Colim et al. 

(2020) indicam que a adoção de auxílios robóticos pode reduzir o risco de DMRTs. 

Lowe et al. (2022) observaram que sistemas automatizados apresentaram maiores 

benefícios na redução de fatores de risco nas costas e nas pernas, devido à redução 
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da flexão e do levantamento. Moura et al. (2019) destacam que cobots melhoram a 

segurança, a qualidade, a produtividade e a ergonomia, automatizando atividades 

repetitivas e monótonas. Cardoso et al. (2021) afirmam que a ergonomia física lida 

com a redução da carga de trabalho biomecânica usando Cobots. Colim et al. (2021) 

demonstraram que o braço robótico colaborativo reduziu milhares de movimentos 

manuais do operador. Lowe et al. (2022) ressaltam que os robôs industriais 

eliminaram os fatores de risco de lesões por movimentos repetitivos. Colim et al. 

(2021) observaram ainda que a postura do punho melhorou significativamente (20 a 

45%) em tarefas assistidas por robôs. Moura et al. (2019) apontam que os robôs 

podem ser instalados em operações monótonas, desconfortavelmente repetitivas. 

Esper et al. (2021) afirmam que a indústria busca a tecnologia como solução para a 

escassez global de mão de obra devido aos riscos de lesões. Essa busca converge 

para as diretrizes da Indústria 5.0, cenário no qual a automação transcende a mera 

eficiência produtiva para colocar a sustentabilidade social e o bem-estar do 

trabalhador no centro das operações, por meio de tecnologias assistivas que se 

adaptam à variabilidade e às necessidades humanas (Erp et al., 2024; Islam et al., 

2025). 

A transição da Indústria 4.0 para a 5.0 redefine a relação entre tecnologia e capital 

humano, priorizando a colaboração em vez da substituição. Sob a ótica da Indústria 

5.0, Islam et al. (2025) argumentam que as inovações tecnológicas devem estar 

subordinadas à criatividade e às necessidades humanas, consolidando um ambiente 

produtivo de alta capacidade de adaptação e de responsabilidade social. Nessa 

conjuntura, a colaboração humano-máquina passa a atuar como um vetor proativo de 

saúde e segurança, absorvendo as cargas ergonômicas críticas. Contudo, para que 

a centralidade no indivíduo não se restrinja ao plano teórico, os novos arranjos 

produtivos exigem a aplicação da Avaliação da Sustentabilidade do Ciclo de Vida 

(ASCV). Conforme atestado por Valente et al. (2020), o uso da ASCV é a métrica 

fundamental para monitorar e comprovar que a automação promove, efetivamente, a 

melhoria das condições de trabalho em relação aos modelos operacionais 

convencionais. 

Nesse sentido, a literatura recente destaca que a robótica avançada não apenas 

substitui o esforço físico, mas também introduz precisão cirúrgica no processamento 

de carcaças, eliminando a necessidade de correções posturais bruscas por parte do 
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operador (Hinrichsen, 2010). Adicionalmente, a implementação de sistemas robóticos 

em etapas críticas, como o corte primário, permite que o trabalhador humano seja 

deslocado para funções de supervisão, reduzindo drasticamente a exposição a 

vibrações e ferramentas cortantes (Kim et al., 2023). 

 

2.5.2 Barreiras, Limitações e Desafios de Implementação 

 

A adoção da automação no setor de proteína animal enfrenta desafios que vão 

além do mero acesso tecnológico. A viabilidade da transição é inicialmente contida 

por barreiras econômicas, visto que o alto custo de investimento, somado à baixa 

marginalidade do setor e à ausência de soluções prontas para o processamento 

secundário, exclui produtores de pequeno e médio porte (Mason et al., 2021; 

Romanov et al., 2022). Contudo, a principal limitação reside na inflexibilidade dos 

sistemas de automação frente à natureza da matéria-prima. Como a carne vermelha 

é um material natural, deformável e com alta variabilidade biométrica, os robôs 

convencionais, de base puramente técnica, falham na sua manipulação (Aly et al., 

2023). Por essa razão, os sistemas de corte inteligente ainda não conseguem superar 

o desempenho, a velocidade e a precisão de trabalhadores humanos qualificados ao 

lidar com carcaças irregulares (Sun et al., 2025). 

Outro desafio reside na necessidade de sistemas de visão computacional 

extremamente rápidos e precisos, capazes de lidar com a variabilidade biológica dos 

animais, que exigem ajustes em tempo real que sistemas de automação rígidos ainda 

têm dificuldade em processar (Kim et al., 2023). Essa limitação técnica reforça a ideia 

de que a automação no setor de proteínas deve ser vista como uma evolução 

incremental, e não como uma substituição total e imediata da perícia humana 

(Hinrichsen, 2010). 

 

2.5.3 Novos Riscos e Impacto Psicossocial da Automação 

 

A automação pode introduzir formas distintas de sobrecarga, deslocando o risco 

do plano físico para o cognitivo e organizacional. Dias et al. (2020) observaram que, 
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em 68% das tarefas, o ritmo de trabalho é completamente determinado por máquinas. 

Colim et al. (2020) ressaltam que fatores de risco remanescentes ainda estão 

presentes, como postura inadequada do sistema mão e punho, e repetitividade. 

Marzoque et al. (2025) apontam que jornadas de trabalho maiores ou iguais a 6 horas 

levam a um alto risco de agravamento de DMRTs. Kim et al. (2023) destacam que 

sistemas de Realidade Aumentada (RA), embora úteis para otimizar o processo de 

desengorduramento manual, podem acarretar risco psicossocial, causando 

desorientação ou tontura no trabalhador após uso prolongado. Adicionalmente, a 

transição para modelos de Indústria 5.0 levanta questões sobre o humanocentrismo. 

Conforme discutem Cunha et al. (2022), a interação constante com robôs 

colaborativos (cobots) pode gerar pressão cognitiva decorrente da necessidade de 

monitoramento contínuo, o que exige que as estratégias de design tecnológico 

priorizem o bem-estar mental e a satisfação no trabalho, a fim de evitar novas formas 

de estresse ocupacional (Leso et al., 2018). Entre esses riscos emergentes, destaca-

se o technostress, resultante da pressão exercida por ritmos automatizados e pela 

interação constante com a complexidade digital (Bispo & Amaral, 2024; Costantino et 

al., 2021). Ademais, a literatura adverte que a mitigação do esforço físico não garante 

o bem-estar ocupacional se o redesenho do posto negligenciar a ergonomia cognitiva 

e a nova carga mental do operador (Cunha et al., 2022; Gualtieri et al., 2021). 

 

2.5.4 Custo-Benefício, ROI e Implicações na Força de Trabalho 

 

O potencial da tecnologia estende-se à gestão da força de trabalho e ao retorno 

sobre o investimento, promovendo a equidade e a requalificação profissional. Santos 

et al. (2021) mostram que a automação industrial em frigoríficos brasileiros 

demonstrou retorno sobre o investimento mensurável, como evidenciado pelo 

crescimento constante da rentabilidade do processo de mocotó após a introdução de 

uma máquina automatizada. Corroborando essa viabilidade econômica no cenário 

nacional, Dutra et al. (2024) comprovam, por meio de simulações financeiras e de 

Monte Carlo, que a mecanização da colheita de aves apresenta Valor Presente 

Líquido (VPL) positivo, embora alertem que o tempo de recuperação do capital 

(Payback) é altamente sensível às flutuações cambiais e aos custos de combustíveis. 

Moura et al. (2019) afirmam que a implementação de robôs colaborativos em tarefas 
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rotineiras e repetitivas se traduz em retorno econômico direto, visto que reduz os 

custos operacionais e aumenta o uptime ao minimizar paradas não planejadas 

decorrentes de erros humanos. De forma complementar, Benson et al. (2023) 

destacam que o sucesso de intervenções no setor de processos está diretamente 

ligado à capacidade de integrar novas tecnologias com práticas de segurança 

robustas, resultando em ambientes laborais mais resilientes e produtivos. 

Romanov et al. (2022) concluem que a robótica colaborativa representa uma 

alternativa compacta e custo-eficaz em comparação com maquinário mais antigo. 

Essa transição para sistemas baseados em células flexíveis democratiza o acesso à 

automação ao oferecer uma escalabilidade econômica previsível, mitigando o risco 

financeiro e viabilizando a adoção tecnológica em frigoríficos de pequeno e médio 

porte. Maithani et al. (2021) afirmam que a evolução tecnológica no setor de carnes 

tem potencial para revalorizar os ofícios e abrir atividades antes predominantemente 

masculinas, favorecendo a inclusão de mulheres no setor. Para além do retorno 

financeiro imediato, a humanização da automação por meio da robótica pode atuar 

como um diferencial estratégico na retenção de talentos e na redução do turnover. Ao 

mitigar os riscos de lesões incapacitantes, a tecnologia permite que trabalhadores 

mais experientes e qualificados permaneçam por mais tempo no setor, preservando 

o capital intelectual da empresa e promovendo um ambiente de trabalho mais 

sustentável e inclusivo (Benson et al., 2023). Desmistificando o temor do desemprego 

em massa, Filomena e Principe (2025) evidenciam empiricamente que a adoção de 

robôs industriais gera um efeito de realocação protetiva: à medida que as máquinas 

assumem as atividades de maior risco e exigência física, os trabalhadores são 

transferidos para funções de supervisão, preservando a empregabilidade mediante 

um redesenho mais seguro do trabalho. 

Neste cenário, o sucesso da implementação tecnológica depende da 

demonstração do seu desempenho social (Valente et al., 2023). Essa comprovação, 

quando sustentada por abordagens ergonômicas participativas (Colim et al., 2021), 

assegura que a tecnologia atue, de fato, como um fator de retenção de talentos e 

valorização do ofício (Maithani et al., 2021). Contudo, a literatura adverte que, para 

garantir o sucesso dessa sinergia humano-máquina a longo prazo, as organizações 

deverão assumir novos custos focados em educação continuada e requalificação 

(upskilling e reskilling), preparando a força de trabalho para lidar com as novas 
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demandas cognitivas e de resolução de problemas exigidas pela Indústria 5.0 (Bispo 

& Amaral, 2024; Islam et al., 2025). 

 

2.6 Gestão, Prevenção e Monitoramento (RH/Treinamento) 

 

Apesar do potencial mitigador da tecnologia e da existência de marcos 

regulatórios robustos, a prevenção eficaz e a gestão dos riscos estruturais na cadeia 

produtiva dependem fundamentalmente das estratégias de Recursos Humanos e de 

um monitoramento ativo do absenteísmo e das notificações de agravos. Nesta 

perspectiva, a gestão de pessoas deve transitar de um modelo puramente 

administrativo para uma estratégia voltada à preservação do capital humano, focada 

na resiliência do sistema produtivo diante das inovações tecnológicas (Valente et al., 

2020; Bispo & Amaral, 2024). Nesse sentido, o monitoramento ativo do absenteísmo 

e das notificações de agravos ganha uma nova dimensão com o advento da Indústria 

4.0. Estudos recentes focados em frigoríficos brasileiros demonstram que a aplicação 

de mineração de dados e algoritmos de machine learning sobre os registros de 

afastamento médico e notificações de DORT permite prever o risco de agravamento 

dessas lesões. Essa abordagem transforma a gestão de saúde ocupacional de um 

modelo reativo para um modelo preditivo, viabilizando intervenções precoces e 

personalizadas para trabalhadores de alto risco (Marzoque et al., 2025). 

 

2.6.1 Absenteísmo e o Impacto Funcional dos DMRTs  

 

O absenteísmo decorrente dos Distúrbios Musculoesqueléticos Relacionados ao 

Trabalho (DMRTs) na cadeia produtiva de proteína animal representa um fator crítico, 

cujos impactos extrapolam o campo da saúde do trabalhador, afetando diretamente 

a produtividade empresarial e a gestão da força de trabalho, conforme detalhado nos 

tópicos subsequentes. Estudos reforçam que o impacto econômico dessas ausências 

transcende as fronteiras da empresa, afetando o Produto Interno Bruto (PIB) e 

sobrecarregando os sistemas públicos de seguridade social (WHO/ILO, 2021). 

Aarstad e Kvitastein (2023) mencionam que o absenteísmo pode reduzir o 
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desempenho organizacional, em função da perda de habilidades ou de experiência, 

e que as empresas podem necessitar de uma força de trabalho maior para substituir 

os empregados ausentes. 

Serranheira, Uva e Espírito-Santo (2009) destacam que os Distúrbios 

Musculoesqueléticos ligados ao trabalho são de natureza multifatorial e complexa, o 

que reforça a necessidade de estratégias preventivas integradas que considerem 

simultaneamente a natureza das atividades desempenhadas e as condições 

ambientais a que os trabalhadores estão expostos. Essa realidade obriga a 

redistribuição de tarefas entre os trabalhadores presentes, elevando a sobrecarga 

física e aumentando o risco de novos afastamentos (Andersen et al., 2021). Segundo 

Marra, Cohen e Cardoso (2019), a intensificação do trabalho nos frigoríficos, 

impulsionada pela lógica de acumulação capitalista e do agronegócio, resulta 

diretamente no desgaste e adoecimento dos trabalhadores, evidenciando a 

exploração inerente a esse modo de produção.  

Segundo Greggi et al. (2024), os distúrbios musculoesqueléticos relacionados ao 

trabalho estão associados a altos custos para os empregadores, como absenteísmo, 

perda de produtividade e aumento dos custos com saúde, invalidez e compensação 

de trabalhadores. 

Christiansen et al. (2022) abordam o absenteísmo, mais especificamente a 

licença médica por doença, como um dos principais desfechos investigados em seu 

estudo, buscando verificar se o clima de saúde musculoesquelética estaria associado 

ao número de locais de dor e ao absenteísmo. Os resultados indicaram que escores 

mais altos de prioridade percebida pela gestão em relação à saúde 

musculoesquelética estão associados a menor absenteísmo por doença (mais de 

cinco dias).   

Adicionalmente, Schram et al. (2020) investigaram a influência das mudanças nas 

condições de trabalho sobre a saída do emprego remunerado entre trabalhadores 

com doenças crônicas, buscando compreender se múltiplas alterações nas condições 

de trabalho teriam um efeito combinado nesse desfecho. Concluíram que tais 

mudanças impactam significativamente a saída do emprego, sendo que melhorias 

nas condições físicas podem reduzir esse risco, enquanto a deterioração das 

condições físicas e psicossociais tende a aumentá-lo, especialmente quando 
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múltiplas mudanças adversas ocorrem simultaneamente, o que amplia 

consideravelmente o risco. Por outro lado, a implementação de tecnologias assistivas 

que reduzem o esforço físico e a carga cognitiva pode atuar como fator de proteção, 

minimizando a saída prematura de trabalhadores qualificados do mercado de trabalho 

(Islam et al., 2025). 

Nesse cenário, Archer et al. (2024) reforçam que a idade e o tipo de ocupação 

são preditores fundamentais para a previsão de absenteísmo em ciclos de seis 

meses. Trabalhadores em funções de alta repetitividade, como na desossa, tendem 

a apresentar períodos mais longos de afastamento, o que compromete a estabilidade 

das linhas de produção e exige estratégias de retenção mais robustas para evitar a 

perda de capital intelectual (Silva et al., 2022). 

No setor de processamento de aves, a magnitude desse problema é alarmante: 

estudos recentes apontam que até 83% dos operadores relatam algum grau de 

incapacidade laboral decorrente de dores nos membros superiores (Hancharoenkul 

et al., 2024). Como resultado, o absenteísmo em setores críticos, como as salas de 

desossa, pode atingir 20% da força de trabalho (Mason et al., 2021). Para mitigar 

essa saída prematura, a implementação de tecnologias assistivas surge como fator 

de proteção vital (Islam et al., 2025). Ademais, exige-se das empresas a adoção de 

estratégias de automação e de governança que retenham esses talentos e evitem a 

perda contínua de capital intelectual (Benson et al., 2024; Maithani et al., 2021). 

 

2.6.2 Notificação de Agravos: CAT e Vigilância Epidemiológica 

 

A Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) é um documento legal obrigatório, 

previsto na Lei nº 8.213/1991, que formaliza o reconhecimento do acidente ou da 

doença ocupacional e constitui pré-requisito para que o trabalhador tenha acesso ao 

benefício previdenciário de natureza acidentária. Empresas da cadeia produtiva de 

proteína animal, por operarem em atividades classificadas como de médio ou alto 

risco, estão sujeitas a um número elevado de emissões de CAT (Fundacentro, 2023). 

A omissão ou o atraso na emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) 

configura infração prevista no art. 22 da Lei nº 8.213/1991 e regulamentada pelo art. 
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286 do Decreto nº 3.048/1999, sujeitando a empresa a penalidades administrativas e 

potenciais passivos trabalhistas. 

O correto enquadramento na Classificação Nacional de Atividades Econômicas 

(CNAE) é fundamental para determinar o grau de risco das atividades da empresa, 

conforme previsto na legislação previdenciária. Na cadeia produtiva de proteína 

animal, a CNAE frequentemente indica atividades de risco médio ou alto, refletindo a 

exposição a agentes mecânicos, movimentos repetitivos e cargas físicas elevadas 

(Fundacentro, 2023). O alinhamento entre registros administrativos, controle de 

saúde do trabalhador e enquadramento fiscal é essencial para a sustentabilidade 

financeira da organização (Fundacentro, 2023). 

A relevância da vigilância epidemiológica na saúde do trabalhador é reforçada por 

plataformas de gestão de conhecimento como a iniciativa SmartLab de Trabalho 

Decente, uma ferramenta conjunta do Ministério Público do Trabalho (MPT) e da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT). No âmbito do Observatório de 

Segurança e Saúde no Trabalho (OSST), o SmartLab compila e trata dados do INSS 

e do SINAN (a mesma base de dados utilizada nesta dissertação) para monitorar a 

incidência de acidentes e doenças ocupacionais. A Iniciativa demonstra que a 

subnotificação é um problema crônico e que a existência de informações específicas 

é um pré-requisito para o desenho de políticas públicas eficazes de promoção do 

trabalho decente. Nesse contexto, vale notar que eventos globais podem mascarar 

tais indicadores; Garcia et al. (2022) observaram, por exemplo, que a pandemia de 

COVID-19 gerou uma queda artificial nas notificações de DMRTs devido à sobrecarga 

dos sistemas de saúde. Em contrapartida, o ano de 2022 representou um marco 

temporal importante no Brasil. A atualização das listas de notificação compulsória e a 

inclusão de protocolos mais rigorosos para agravos ocupacionais, como a utilização 

do código Z57, permitiram que o perfil real de adoecimento emergisse com maior 

clareza, corrigindo lacunas históricas de subnotificação (Brasil, 2022). A eficácia 

dessa vigilância depende, contudo, de modelos de governança participativa (Bispo & 

Amaral, 2024; Colim et al., 2021) que incentivem a transparência epidemiológica e 

integrem o sensoriamento de dados em tempo real (Villalobos & Mac Cawley, 2022) 

às percepções de saúde do próprio trabalhador. 
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Esse cenário de subnotificação é particularmente crítico no setor de frigoríficos 

brasileiro. Estudos recentes utilizando bases governamentais atestam que a falta de 

registros é um desafio crônico, impulsionado tanto pela resistência organizacional das 

empresas, na tentativa de evitar multas e penalidades, quanto pelo medo de 

represálias por parte dos trabalhadores (Marzoque et al., 2025). Essa realidade 

corrobora a tendência apontada por Matias e Moreira (2021) de práticas inadequadas 

de segurança, manifestas pela subutilização das Comunicações de Acidente de 

Trabalho (CATs) obrigatórias. Para reverter esse quadro, Ursachi et al. (2022) 

recomendam a adoção de regulamentos específicos que garantam segurança 

financeira e psicológica, dissipando o medo do desemprego, que figura como a 

principal barreira para que os trabalhadores declarem abertamente seus sintomas e 

se autoisolem quando necessário. 

 

2.6.3 Estratégias de Gestão de Pessoas e Treinamento Ergonômico 

 

A Gestão de Pessoas (RH) ocupa uma posição estratégica para o enfrentamento 

dos DMRTs, pois a transição de políticas de saúde reativas para a prevenção ativa é 

essencial. A Organização Mundial da Saúde (WHO, 2021) reforça que o sucesso da 

prevenção depende de uma abordagem integrada que articule a saúde do 

trabalhador, a gestão de riscos e o planejamento organizacional. Estudos indicam que 

o absenteísmo e o adoecimento no setor de proteína animal decorrem de uma 

exploração inerente ao modo de produção intensificado, e não apenas de falhas 

técnicas. Com a crescente digitalização, o RH enfrenta o desafio de mitigar novos 

riscos psicossociais, como o technostress, garantindo que a modernização 

tecnológica não resulte em fadiga cognitiva para os operadores (Cunha et al., 2022; 

Bispo & Amaral, 2024). Jackson et al. (2023) ressaltam que o rodízio de postos de 

trabalho sem foco na equidade de gênero pode perpetuar desigualdades. Andersen 

et al. (2021) demonstraram que a redistribuição de tarefas devido à ausência eleva a 

sobrecarga física e aumenta o risco de novas lesões entre os empregados 

remanescentes. 

A capacitação contínua e o treinamento ergonômico dos trabalhadores são 

mecanismos cruciais para mitigar os riscos. Ricco et al. (2017) afirmam que a 
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prevenção exige novas abordagens no redesenho de postos, bem como métodos de 

avaliação que considerem, de forma integrada, a realização de movimentos 

repetitivos e esforços físicos intensos. Sundstrup et al. (2020) ressaltam que a eficácia 

das intervenções não depende apenas da técnica, mas também da estratégia de 

implementação, que deve se integrar à cultura do trabalho. A ergonomia participativa, 

que envolve a atuação ativa dos trabalhadores na proposição de soluções, é uma 

prática recomendada. Sears et al. (2021) indicam que intervenções realizadas no 

nível organizacional beneficiam um número maior de trabalhadores, promovendo um 

ambiente mais seguro e inclusivo para todos. A adoção de abordagens ergonômicas 

participativas permite que os trabalhadores atuem como coautores no redesenho dos 

postos, assegurando que as soluções tecnológicas sejam, de fato, centradas no ser 

humano (Colim et al., 2021). Tirloni et al. (2019) destacam que a ausência de políticas 

preventivas eficazes, somada à adoção de estratégias predominantemente reativas, 

sugere que a real magnitude dos agravos não está sendo devidamente reconhecida 

pelas instituições. 

O enfrentamento dos Distúrbios Musculoesqueléticos (DMRTs) na cadeia 

produtiva exige, portanto, uma perspectiva que articule os achados epidemiológicos 

com uma Gestão de Recursos Humanos (RH) proativa. É necessário o 

desenvolvimento de políticas de prevenção personalizadas que considerem as 

especificidades de gênero, idade e função, promovendo a equidade e a 

sustentabilidade da força de trabalho. De forma complementar, Benson et al. (2024) 

destacam que o sucesso dessas intervenções gerenciais está diretamente ligado à 

capacidade da organização de integrar novas tecnologias com práticas de segurança 

robustas. O treinamento ergonômico, quando aliado à modernização dos postos de 

trabalho, resulta em ambientes laborais mais resilientes, capazes de reduzir o 

turnover e aumentar o bem-estar dos colaboradores em setores de alta exigência. Em 

última análise, o investimento em Automação Humanizada deve ser avaliado pelo seu 

desempenho e sustentabilidade social, comprovando sua eficácia na retenção de 

talentos e na construção de uma cadeia produtiva sustentável (Maithani et al., 2021; 

Valente et al., 2023). 

A eficácia das ações de gestão e prevenção, desde o treinamento até a 

notificação de agravos, deve estar ancorada em um referencial regulatório formal. A 

próxima seção examinará os marcos regulatórios nacionais, como as Normas 
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Regulamentadoras e as diretrizes internacionais que fundamentam a saúde do 

trabalhador na cadeia produtiva. 

 

2.7 Medidas Regulatórias e Panorama Internacional 

 

Esta seção explora o referencial regulatório formal que sustenta as práticas de 

saúde do trabalhador no Brasil e no mundo. A análise é dividida em dois blocos 

principais: os marcos legais nacionais, como as Normas Regulamentadoras (NRs), e 

o panorama internacional das políticas de prevenção. 

 

2.7.1 Marcos Regulatórios Nacionais e Estratégias de Prevenção 

 

A Norma Regulamentadora nº 36 (NR-36) estabelece diretrizes específicas 

voltadas para ambientes de processamento de proteína animal, incluindo adaptações 

ergonômicas obrigatórias, controle de fatores ambientais e pausas previstas por lei, 

com o objetivo de prevenir agravos musculoesqueléticos decorrentes das condições 

laborais (NR-36, 2024). A norma requer que os postos de trabalho permitam 

alternância entre posições sentadas e em pé, uso de mobiliário ajustável e acesso a 

condições ambientais adequadas, aspectos essenciais para minimizar os riscos 

ocupacionais (Fundacentro, 2023). Neste contexto, a introdução de tecnologias 

robóticas e colaborativas surge como uma aliada estratégica ao cumprimento da NR-

36, pois permite automatizar justamente as tarefas de maior repetitividade e carga 

física que a norma visa regular, facilitando a gestão dos tempos de exposição e das 

pausas obrigatórias (Moura et al., 2019). Ao delegar as tarefas de alta repetitividade 

aos sistemas ciberfísicos, a organização consegue manter sua cadência produtiva e 

minimizar o tempo de inatividade (Moura et al., 2019). Nesse arranjo, a automação 

atua como facilitadora da gestão ergonômica, permitindo o controle rigoroso dos 

tempos de exposição e a efetivação de tempos de recuperação personalizados para 

cada trabalhador (Villalobos & Mac Cawley, 2022). 

A Norma Regulamentadora nº 01, atualizada recentemente, complementa as 

exigências ao estabelecer os princípios gerais da gestão de riscos ocupacionais, 
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promovendo uma abordagem integrada e preventiva em todas as atividades 

econômicas, incluindo a cadeia produtiva de proteína animal (NR-01, 2024). Esse 

instrumento normativo reforça que as empresas devem implementar sistemas de 

gestão de saúde e segurança no trabalho, com mapeamento de riscos e adoção de 

controles compatíveis com as características específicas de cada atividade 

(Fundacentro, 2023). Sob a premissa de melhoria contínua da NR-01, a gestão de 

riscos exige uma abordagem híbrida: a adoção de modelos de governança 

participativa para engajar o trabalhador (Colim et al., 2021), aliada ao sensoriamento 

de dados para avaliar a carga física em tempo real, com retroalimentação dinâmica 

ao sistema ciberfísico (Cardoso et al., 2021; Villalobos & Mac Cawley, 2022). 

A Norma Regulamentadora nº 17, por sua vez, apresenta diretrizes sobre 

ergonomia aplicáveis a todas as atividades econômicas, exigindo a realização de 

Análise Ergonômica do Trabalho (AET) para identificar os fatores de risco e propor 

intervenções efetivas nos postos da cadeia de proteína animal (NR-17, 2024). A 

norma estabelece parâmetros relacionados a mobiliário, organização de tarefas, 

ritmos de trabalho, pausas e condições ambientais, assegurando uma base técnica 

para intervenções personalizadas (Fundacentro, 2023).  

A consolidação dessas políticas exige a articulação entre regulamentações, 

gestão organizacional e práticas operacionais adaptadas, promovendo uma cultura 

de saúde e segurança sustentada. A Tabela 5 resume os enfoques de cada norma 

sobre aspectos centrais como gestão de riscos, análise ergonômica, adaptação de 

postos, controle ambiental e pausas, possibilitando uma visualização comparativa das 

obrigações e recomendações aplicáveis à cadeia produtiva de proteína animal.  
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Tabela 7 - Resumo dos principais requisitos das NR-01, NR-17 e NR-36 aplicáveis à cadeia produtiva 
de proteína animal 

Aspecto NR-01 NR-17 NR-36 

Gestão de 

Riscos 

Implantar sistema de 

gestão 

Avaliação 

ergonômica 

Monitoramento 

contínuo dos riscos 

Análise 

Ergonômica 
Exigida conforme risco 

Análise 

Ergonômica do 

Trabalho 

Reavaliação 

periódica e após 

mudanças 

Adaptação de 

Postos 

Medidas preventivas e 

corretivas gerais 

Ajustes de 

mobiliário e 

equipamentos 

Alternância de 

postura (sentar/em 

pé) 

Controle 

Ambiental 

Inclusão no 

mapeamento de riscos 

Monitoramento 

para conforto 

Controle de 

temperatura e 

ruído 

Pausas e 

recuperação 

Diretrizes gerais da 

organização 

Avaliação da 

necessidade por 

esforço 

Pausas 

programadas e 

psicofisiológicas 

Inovação 

Tecnológica 

Sistemas ciberfísicos e 

gestão preditiva de 

dados 

Tecnologias 

assistivas 

Automação 

Humanizada 

(Cobots e 

exoesqueletos) 

Fonte: Elaboração própria com base na NR-01, NR-17 e NR-36. 

 

Essa síntese permite observar a convergência entre os preceitos legais e a 

evolução tecnológica no chão de fábrica. Ao alinhar as diretrizes gerais de gestão 

(NR-01), as avaliações ergonômicas (NR-17) e as ações específicas para o trabalho 

em frigoríficos (NR-36), evidencia-se que a adoção de tecnologias emergentes das 

Indústrias 4.0 e 5.0 atua como a ferramenta definitiva para o cumprimento da 

legislação. A integração de sistemas ciberfísicos, biotelemetria e robótica colaborativa 

fortalece o monitoramento e a prevenção dos Distúrbios Musculoesqueléticos 

(DMRTs), elevando o setor a um novo patamar de conformidade e sustentabilidade 

social. 
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2.7.2 Panorama Global de Prevenção 

 

Estudos internacionais destacam que a integração entre normas regulatórias e 

intervenções organizacionais aumenta a efetividade das ações preventivas, 

principalmente quando há envolvimento participativo dos trabalhadores no processo 

de adaptação dos postos e fluxos de trabalho (OSHA, 2023). Essa abordagem 

participativa contribui para maior adesão às práticas de segurança e para maior 

identificação das demandas reais do trabalho (WHO, 2021).  

Na União Europeia, a European Agency for Safety and Health at Work (EU-OSHA, 

2019) observa que todos os Estados-membros possuem programas nacionais de 

prevenção, mas há grande heterogeneidade na implementação de práticas 

ergonômicas e treinamentos. Mais recentemente, o debate europeu tem avançado 

colocando o bem-estar do trabalhador no centro do projeto tecnológico. Isso implica 

que a conformidade regulatória internacional está deixando de ser apenas sobre 

limites de exposição para focar na sustentabilidade humana, onde a tecnologia deve 

ser desenhada para reduzir a carga cognitiva e física simultaneamente (Cunha et al., 

2022). Este movimento internacional converge para os preceitos da Indústria 5.0, que 

redefine a criação de valor ao priorizar a resiliência do sistema e a sustentabilidade 

social, colocando a inovação tecnológica a serviço da dignidade do trabalhador (Erp 

et al., 2024; Islam et al., 2025). 

Nos Estados Unidos, a Occupational Safety and Health Administration (OSHA, 

2023) propõe diretrizes estruturadas para setores de alto risco, como o 

processamento de carne, recomendando ações como avaliações ergonômicas 

regulares, adaptações no posto de trabalho e capacitação contínua dos trabalhadores 

para mitigação dos riscos.  

 No Canadá, empregadores sob jurisdição federal devem desenvolver programas 

sistemáticos de prevenção de riscos ergonômicos, com foco em avaliação de postos 

de trabalho, capacitação dos trabalhadores e revisão contínua das medidas adotadas 

(Government of Canada, 2025).  

Na França, a política nacional de saúde do trabalhador é guiada por instrumentos 

estratégicos como o Plano de Saúde no Trabalho (Plan Santé au Travail) e os acordos 

interprofissionais, enfatizando a prevenção de riscos ocupacionais, incluindo 
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distúrbios musculoesqueléticos, por meio da articulação entre empregadores, 

sindicatos e autoridades públicas (Ministère du Travail, 2024). 

Vale ressaltar que o fortalecimento desses marcos regulatórios no Brasil, 

especialmente com as atualizações de 2022, tem refletido em uma vigilância 

epidemiológica mais robusta, permitindo que as empresas utilizem os dados de 

notificação oficial como um indicador de desempenho da eficácia de suas medidas 

preventivas (Brasil, 2022). Dessa forma, o cumprimento das normas deixa de ser 

encarado apenas como um passivo legal para se tornar um investimento ativo em 

sustentabilidade social (Valente et al., 2023). Esse retorno socioeconômico é 

mensurável na prática pela capacidade da indústria em atrair e reter talentos, bem 

como pela redução sistemática dos impactos do absenteísmo na cadeia produtiva 

(Maithani et al., 2021)." 

Concluindo a análise dos marcos regulatórios nacionais e do panorama 

internacional, a próxima seção sintetizará as principais lacunas teóricas e 

metodológicas identificadas, oferecendo o fundamento para a proposição de pesquisa 

desta dissertação. 

 

2.8 Síntese e Lacunas Identificadas 

 

A literatura especializada evidencia que os Distúrbios Musculoesqueléticos 

Relacionados ao Trabalho (DMRTs) apresentam alta prevalência entre trabalhadores 

da cadeia produtiva de proteína animal. Em estudo aplicado à indústria de abate e 

desmancha de carne em Portugal, Serranheira, Uva e Espírito-Santo (2009) 

identificaram uma taxa de 30% de sintomas osteomusculares relacionados ao 

trabalho, com predominância nos membros superiores. Tirloni et al. (2018) 

observaram que a percepção de desconforto corporal entre trabalhadores de 

frigoríficos está associada a fatores ergonômicos como esforço físico, repetitividade, 

posturas extremas, vibração, ritmo acelerado e exposição ao frio. Greggi et al. (2024) 

apontam que dores intensas nas mãos são frequentes entre profissionais que atuam 

com produtos congelados, em ambientes com elevada umidade e baixas 

temperaturas, características comuns em unidades de processamento de carnes. A 

etiologia desses distúrbios é complexa e multifatorial, exigindo abordagens 
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preventivas que considerem tanto a natureza das tarefas quanto as condições 

ambientais de trabalho (Serranheira, Uva e Espírito-Santo, 2009). 

Embora existam normativas específicas, como a NR-36, persistem dificuldades 

na sua implementação efetiva nas empresas do setor (Fundacentro, 2023). Matias e 

Moreira (2021) apontam falhas sistemáticas na adesão à legislação, especialmente 

na subutilização da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) e na ausência de 

registros organizados sobre condições de exposição. Marra, Cohen e Cardoso (2019) 

destacam que a existência de normas não é suficiente para evitar o adoecimento 

ocupacional, considerando que a lógica produtiva do setor, orientada por metas de 

desempenho, atua como barreira estrutural à efetivação das medidas preventivas. 

Luger et al. (2019) sugerem a possibilidade de combinar intervenções baseadas em 

pausas com outras estratégias, como intervenções ergonômicas, de modo a 

potencializar os efeitos preventivos. Destacam, ainda, a necessidade de 

desenvolvimento e aperfeiçoamento de diferentes tipos de intervenções relacionadas 

a pausas, bem como da realização de estudos randomizados controlados por cluster, 

uma vez que a falta desses estudos limita a avaliação do risco de viés e impede 

análises mais robustas sobre a efetividade dessas práticas. 

WHO/ILO (2021) reforçam a necessidade de integrar políticas organizacionais e 

psicossociais às ações de ergonomia, especialmente para atender às especificidades 

de gênero e idade dos trabalhadores. Serranheira, Uva e Espírito-Santo (2009) 

identificaram, em uma indústria de carne, que a presença de lesões 

Musculoesqueléticos diagnosticadas clinicamente foi significativamente mais 

prevalente entre mulheres do que entre homens, indicando uma diferença expressiva 

entre os sexos quanto à ocorrência desses agravos. Bouzigon et al. (2021) 

argumentam que a adoção de uma abordagem uniforme para intervenções, como a 

criostimulação, é menos segura e contribui para a inconsistência e a variabilidade dos 

resultados. Seus estudos apresentam que diferenças individuais, incluindo 

composição corporal, gênero, estado de treinamento, idade, tipo de pele e 

responsividade fisiológica, influenciam significativamente os efeitos observados, 

indicando que a consideração desses fatores é essencial para padronizar as 

respostas, aumentar a segurança e aprimorar a eficácia das intervenções. 
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Outro ponto crítico identificado refere-se à subnotificação das doenças 

musculoesqueléticas, que compromete os sistemas de vigilância em saúde do 

trabalhador e dificulta o planejamento de políticas públicas baseadas em dados 

robustos (INSS, 2023). A baixa emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho 

(CAT) e os registros incompletos prejudicam a análise epidemiológica e reduzem a 

visibilidade institucional dos agravos ocupacionais (IPEA, 2023). Andersen et al. 

(2021) apontam que essa realidade limita a capacidade de monitorar os reais 

impactos das doenças ocupacionais no setor produtivo. Sears et al. (2021) relataram 

que os trabalhadores indicaram não serem ouvidos, tampouco suas opiniões 

solicitadas ou valorizadas, associando frequentemente falhas na comunicação a 

deficiências preveníveis nas práticas e no clima de segurança. Sears et al. (2021) 

também descreveram episódios de rescisão contratual ou assédio após o retorno ao 

trabalho, que atribuíram às reações à sua lesão ou incapacidade permanente. Ursachi 

et al. (2022) recomendam a adoção de regulamentos que incentivem os trabalhadores 

a declarar sintomas e a se autoisolar, mitigando o medo do desemprego e, 

consequentemente, prevenindo as ausências por doença. 

Embora as diretrizes para notificação de doenças ocupacionais estivessem 

previstas nas Portarias de Consolidação nº 4 e nº 5 de 2017, a efetividade da 

vigilância epidemiológica dos DMRTs foi ampliada por meio de atualizações 

normativas recentes. Conforme observado no terceiro artigo deste estudo, a 

publicação da Portaria GM/MS nº 5.201/2024 estabeleceu um novo patamar de 

obrigatoriedade na Lista Nacional de Notificação Compulsória. Essas mudanças 

foram determinantes para reduzir a subnotificação histórica e gerar o ponto de 

inflexão nos dados do SINAN, permitindo uma leitura mais fidedigna da realidade de 

adoecimento no setor de proteína animal. 

Aarstad e Kvitastein (2023) identificaram uma lacuna na pesquisa existente ao 

não encontrarem estudos que investigassem como o absenteísmo de longo prazo 

afeta o emprego no ano seguinte e como as mudanças nas receitas operacionais 

medeiam essa associação, sugerindo áreas para investigação futura sobre esses 

impactos econômicos de longo alcance. WHO/ILO (2021) reforçam que essa lacuna 

reforça a necessidade de abordagens interdisciplinares que articulem ergonomia, 

epidemiologia, economia e gestão organizacional. Hulshof et al. (2021) identificam 

uma lacuna relevante na pesquisa sobre a prevalência da exposição ocupacional a 
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fatores de risco ergonômicos, destacando a insuficiência de dados sobre exposição 

cumulativa, como o total de anos ou a quantidade de trabalho realizado, elementos 

essenciais para estimar a carga de doença atribuível a esses fatores. 

Aarstad e Kvitastein (2023) destacam que a predominância de estudos 

transversais limita a capacidade de identificar causalidade e mensurar o impacto das 

intervenções implementadas. Marra, Cohen e Cardoso (2019) compreendem o 

desgaste do trabalhador como um processo de transformação negativa decorrente da 

interação dinâmica entre diferentes tipos de cargas presentes no ambiente laboral, 

especialmente as de natureza psíquica, como estresse, repetitividade, ritmo 

acelerado e exigência constante de atenção. Essa concepção reforça a necessidade 

de estudos que investiguem, ao longo do tempo, os efeitos acumulados dessas 

exposições sobre a saúde dos trabalhadores, sobretudo em setores com alta 

exigência física e organizacional, como a cadeia produtiva de proteína animal. 

Nascimento e Messias (2018) observaram que poucos estudos brasileiros 

examinam o rodízio de postos, especialmente no que se refere à identificação de 

dimensões do trabalho relevantes para a saúde e segurança, como constrangimentos 

físicos, competências exigidas, ritmo de trabalho, falta de tempo para execução de 

tarefas com qualidade e prescrições heterogêneas que geram pressão psíquica sobre 

os trabalhadores. Taibi et al. (2021) destacam a escassez de estudos sistemáticos 

que examinem os efeitos das condições de trabalho relacionadas ao tempo sobre a 

saúde, bem como a associação entre características psicossociais do ambiente 

laboral e a ocorrência de acidentes. Marzoque et al. (2025), ao analisar modelos de 

classificação de risco em ambientes automatizados, sugerem uma lacuna na 

pesquisa que avalie como as novas tecnologias interagem com variáveis como 

gênero, idade e doenças pré-existentes para mitigar ou acentuar desigualdades. 

Sears et al. (2021) identificam uma lacuna importante na literatura ao constatarem 

a escassez de estudos que avaliem mudanças amplas no ambiente de trabalho, em 

contraste com as intervenções tradicionalmente adaptadas a indivíduos. Pontonnier 

et al. (2013) identificam a falta de estudos de caso práticos e específicos do setor de 

abate e processamento de carne, destacando que a maioria das pesquisas sobre 

fatores de risco foi realizada em laboratório, e não em situações reais de trabalho. 

Embora não mencione diretamente o gênero, a ausência de investigações de campo 
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em ocupações específicas limita a compreensão completa dos riscos para todos os 

trabalhadores. 

Ademais, a literatura frequentemente aborda gênero e idade de forma isolada, 

omitindo a análise da interseccionalidade entre esses fatores e as ocupações 

específicas da CBO. Os achados detalhados adiante no Artigo 3 indicam que a faixa 

etária entre 20 e 49 anos concentra a maior parte dos afastamentos na cadeia de 

proteína animal, sendo que a gravidade e o local da lesão variam de forma distinta: 

enquanto mulheres apresentam maior prevalência de distúrbios nos punhos ligados 

à repetitividade em linhas de processamento, homens em idade produtiva são mais 

atingidos por lesões no ombro associadas à carga física no abate. Essa lacuna reforça 

a importância de investigações que cruzem variáveis sociodemográficas com a 

dinâmica real do posto de trabalho. 

Rosado et al. (2024) apontam que estudos futuros deveriam avaliar 

simultaneamente os fatores de risco presentes em tarefas repetitivas, o que indica 

uma lacuna nas pesquisas existentes, que tendem a examinar esses fatores de forma 

isolada. Sears et al. (2021) argumentam que pesquisas anteriores, ao priorizarem 

instrumentos validados e perguntas fechadas, podem ter deixado de captar fatores 

importantes identificados diretamente pelos trabalhadores, enfatizando que a 

literatura tradicional tende a privilegiar as perspectivas dos empregadores, reforçando 

assim a necessidade de novas investigações que incorporem as prioridades e 

percepções dos próprios trabalhadores.  

O estudo de Monteiro et al. (2025) evidencia importantes lacunas, como a 

ausência de categorização das funções desempenhadas, a falta de informações 

sobre condições clínicas pré-existentes, a limitação na análise de variáveis 

organizacionais e psicossociais, bem como a inexistência de análises aprofundadas 

sobre as diferenças de risco e impacto entre trabalhadores do sexo masculino e 

feminino, o que restringe a compreensão abrangente dos fatores associados ao 

desenvolvimento dos Distúrbios Musculoesqueléticos em trabalhadores de 

frigoríficos. Para preencher as lacunas identificadas na literatura, a presente pesquisa 

analisa dados do período de 2006 a 2024, avaliando as diferenças na notificação de 

agravos entre gêneros e ocupações sob a ótica das políticas compulsórias no Brasil. 

A partir dessa abordagem, estabelece-se a integração entre a vigilância 
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epidemiológica e o design de sistemas ciberfísicos. O objetivo é propor a Automação 

Humanizada como um instrumento tecnológico capaz de corrigir as disparidades 

ergonômicas enfrentadas por diferentes gêneros e gerações de trabalhadores no 

setor (Maithani et al., 2021). 

Por fim, identifica-se uma lacuna propositiva nas pesquisas atuais. Enquanto 

grande parte dos estudos se concentra no diagnóstico das causas e prevalências de 

DMRTs, nota-se uma escassez de investigações sobre como as tecnologias 

emergentes da Indústria 5.0 podem ser implementadas como medidas ativas de 

prevenção. A proposta de Automação Humanizada, discutida no quarto artigo deste 

estudo, surge como uma oportunidade para preencher essa lacuna, defendendo o 

uso da robótica colaborativa não apenas para a eficiência produtiva, mas como uma 

ferramenta estratégica para mitigar os riscos ergonômicos específicos de cada perfil 

de trabalhador. Dessa forma, busca-se superar a visão de automação rígida e 

puramente técnica, evoluindo para modelos de governança participativa que 

consolidam o bem-estar mental, a redução do technostress e a sustentabilidade 

humana como os novos indicadores de sucesso da Engenharia de Produção moderna 

(Bispo, 2024; Colim et al., 2021; Erp et al., 2024). 

Com base nas lacunas teóricas e metodológicas estabelecidas, a próxima 

subseção apresenta o resumo das principais descobertas iniciais desta revisão, que 

fornecem o embasamento empírico necessário para o desenvolvimento dos objetivos 

desta dissertação, que visa evidenciar os padrões de adoecimento na cadeia de 

proteína animal sob uma perspectiva de gênero e ocupação. 

 

2.9 Resumo das Principais Descobertas 

 

A literatura revisada confirma a alta prevalência de Distúrbios 

Musculoesqueléticos Relacionados ao Trabalho (DMRTs) na cadeia produtiva de 

proteína animal, resultado da exposição contínua a fatores como esforço físico 

intenso, tarefas repetitivas, posturas inadequadas e ambientes frios. Esses elementos 

são especialmente presentes em setores como processamento, armazenagem e 

transporte, contribuindo para sobrecargas biomecânicas, inflamações crônicas e 

incapacidades laborais de médio e longo prazo. 
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As intervenções preventivas, como pausas programadas, rodízio de tarefas, 

ajustes ergonômicos e incorporação de equipamentos auxiliares, apresentam efeitos 

positivos tanto na saúde dos trabalhadores quanto na redução de afastamentos. No 

entanto, as evidências também indicam lacunas na implementação prática dessas 

medidas, sobretudo em ambientes de alta pressão produtiva. O suporte normativo 

fornecido pelas NR-01, NR-17 e NR-36 é fundamental. A observação de padrões 

específicos, como a concentração do diagnóstico M75 (lesões do ombro) em funções 

críticas como magarefe, abatedor e açougueiro, reforça a necessidade de estratégias 

que superem o mero cumprimento legal. Nesse sentido, destaca-se que a automação 

e a robótica colaborativa não devem ser vistas apenas como vetores de produtividade, 

mas como instrumentos de humanização do trabalho. Sob a ótica da transição para 

a Indústria 5.0, essa humanização permite que o design tecnológico atue como 

suporte ergonômico e cognitivo, mitigando riscos físicos severos e prevenindo o 

surgimento de novas sobrecargas, como o technostress (Cunha et al., 2022; Islam et 

al., 2025). Essa abordagem sistêmica é capaz de reduzir drasticamente a carga 

biomecânica e a repetitividade que historicamente resultam em diagnósticos como 

M75 e G56, promovendo, em última análise, a resiliência e o bem-estar 

organizacional. 

Fatores demográficos, ocupacionais e institucionais exercem influência 

significativa sobre os padrões de adoecimento, reforçando a necessidade de análises 

sensíveis às características da força de trabalho. Os resultados deste referencial 

indicam que o adoecimento está fortemente associado às ocupações específicas da 

cadeia produtiva, caracterizando os grupos funcionais mais vulneráveis (conforme 

Objetivo Específico 1). A literatura aponta, ainda, para disparidades de gênero na 

incidência e na manifestação dos DMRTs (conforme Objetivo Específico 2), exigindo 

uma análise aprofundada da segregação de riscos por gênero, faixa etária e 

ocupação (conforme Objetivo Específico 3).  

O aumento significativo no código Z57, que representa a exposição ocupacional 

a fatores de risco, é um resultado-chave que sugere o crescimento do reconhecimento 

dos riscos ambientais e organizacionais no setor, sobretudo entre os trabalhadores 

do gênero masculino. Este fenômeno decorre da atualização das políticas de 

notificação compulsória (Portaria GM/MS nº 5.201/2024) e sugere uma mudança de 

paradigma na vigilância epidemiológica brasileira a partir de 2022, em que a melhoria 
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na qualidade dos registros permitiu dar visibilidade a riscos ocupacionais 

anteriormente mascarados pela subnotificação ou por crises sanitárias globais. Este 

avanço na transparência epidemiológica fundamenta a necessidade de modelos de 

governança participativa (Colim et al., 2021), em que os dados de exposição (Z57) 

atuam como balizadores para o investimento em tecnologias assistivas e sistemas 

ciberfísicos personalizados. Essa integração garante que a automação seja 

direcionada às reais necessidades do chão de fábrica, concretizando o pilar de 

centralidade humana proposto pela Indústria 5.0 (Cardoso et al., 2021; Islam et al., 

2025). 

Esses achados convergem para a necessidade de estratégias preventivas 

fundamentadas em evidências e ajustadas à realidade do setor, que contribuem para 

a sustentabilidade da força de trabalho. A adoção de modelos de automação 

humanizada favorece a continuidade operacional e a preservação da expertise 

técnica, promovendo a sustentabilidade do capital humano e consolidando a 

resiliência da cadeia produtiva de carnes frente a choques e desafios globais, como 

a escassez de mão de obra qualificada (Maithani et al., 2021; Mason et al., 2024). 
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CAPÍTULO III 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados desta dissertação estão organizados em formato de artigos 

científicos, estruturados a partir da análise das notificações de agravos do SINAN 

(2006 a 2024). Cada artigo está diretamente vinculado a um dos objetivos específicos 

e foi apresentado na íntegra conforme aprovação ou submissão a eventos e 

periódicos científicos. O primeiro artigo, aprovado para o ENEGEP 2025, analisa a 

associação entre diagnósticos frequentes e ocupações, identificando as funções mais 

críticas na cadeia produtiva de proteína animal. Dando continuidade à análise e 

aprofundando o perfil dos trabalhadores, o segundo artigo, também aprovado para o 

ENEGEP 2025, examina as diferenças de gênero e idade nos afastamentos, 

evidenciando desigualdades sociodemográficas que influenciam o absenteísmo e a 

permanência no trabalho. 

Ao sintetizar as variáveis mapeadas anteriormente, o terceiro artigo, publicado no 

periódico Safety, na edição especial Women’s Issues in Safety, amplia a análise ao 

correlacionar simultaneamente as variáveis de gênero, idade, ocupação e 

diagnósticos clínicos em uma série histórica de 18 anos. A investigação aprofunda o 

debate sobre as desigualdades estruturais e os padrões epidemiológicos de 

adoecimento, revelando um ponto de inflexão recente no perfil das notificações. Além 

de discutir a segregação de riscos e a subnotificação, o estudo destaca a importância 

de políticas de saúde do trabalhador sensíveis ao gênero para mitigar agravos na 

indústria de proteína animal.  

Adicionalmente, um quarto artigo, submetido ao ENEGEP 2026, propõe uma 

modelagem conceitual da Automação Humanizada no setor. O estudo utiliza uma 

revisão integrativa e a aplicação das matrizes SWOT e TOWS para fundamentar a 

transição tecnológica em processos críticos, como o abate e a desossa. O foco central 

reside na integração de robótica colaborativa, sensores e Inteligência Artificial, 

visando substituir a sobrecarga física por funções de supervisão cognitiva. A proposta 

alinha a inovação tecnológica aos pilares da Indústria 5.0 e aos critérios ESG, 
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discutindo como a gestão preditiva pode assegurar a sustentabilidade do trabalho e 

a mitigação de novos riscos, como o technostress. 

A articulação desses quatro estudos reflete a progressão lógica desta pesquisa: 

parte-se do mapeamento do cenário real de adoecimento no Brasil (Artigos 1 e 2), 

avança-se para a compreensão das interseccionalidades e do impacto das políticas 

de notificação pós-2022 (Artigo 3) e culmina na proposição de modelos tecnológicos 

mais humanos para mitigar os problemas identificados (Artigo 4). Essa integração 

permite que os achados epidemiológicos quantitativos sirvam de base para a 

discussão conceitual sobre a Humanização da Automação, garantindo que as 

soluções propostas estejam alinhadas às necessidades demográficas e ocupacionais 

específicas do setor. Para sintetizar a convergência entre o referencial teórico e os 

achados empíricos, o Quadro 2 apresenta a matriz de integração dos resultados desta 

dissertação. 

 

Tabela 8: Síntese Integrativa dos Resultados e Contribuições à Saúde do Trabalhador 

Conceito 
Achados no Estudo 

(Resultados) 

Avanços do Estudo 

(contribuições) 

Discussão e Diálogo 

com a Literatura 

(Autores) 

Cadeia de 

Proteína 

Animal 

Concentração crítica 

de agravos nos 

setores de abate e 

desossa. 

Permite o direcionamento 

de fiscalizações e 

investimentos em 

prevenção para os 

gargalos de saúde, 

otimizando recursos 

públicos e privados. 

A intensidade e o frio 

nestes setores 

confirmam o risco 

ergonômico descrito por 

Tirloni et al. (2018) e 

Serranheira et al. 

(2009). 

CID-10 

Grupo M 

Alta prevalência de 

M75 (Lesões de 

ombro) em magarefes 

e abatedores. 

Identifica a necessidade 

urgente de revisar as 

pausas e as ferramentas 

de corte, visando reduzir 

a incidência de 

incapacidades físicas 

permanentes. 

O esforço estático e a 

repetitividade dos 

membros superiores 

são causas diretas 

mencionadas por 

Waithaka et al. (2017) e 

Andersen et al. (2021). 
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CID-10 

Grupo G 

Concentração de G56 

(Túnel do Carpo) 

ligada a movimentos 

repetitivos de punho. 

Alerta para a importância 

da rotatividade de tarefas 

e do diagnóstico precoce, 

reduzindo o impacto 

social do absenteísmo e 

das cirurgias 

reparadoras. 

A compressão nervosa 

em tarefas de corte 

manual é um achado 

clássico em frigoríficos, 

conforme Minghelli et 

al. (2019). 

Código 

Z57 

Identificado como 

"ponto de inflexão" 

em 2022 para o 

reconhecimento do 

risco ocupacional. 

Valida a eficácia de 

mudanças normativas 

recentes, promovendo 

maior transparência 

epidemiológica e 

garantindo direitos 

previdenciários aos 

trabalhadores. e 

subsidiando modelos de 

governança participativa. 

O aumento do Z57 

reflete o impacto das 

atualizações normativas 

brasileiras (Portaria 

5.201/2024) na 

vigilância 

epidemiológica e na 

gestão preditiva (Colim 

et al., 2021). 

CBO e 

Gênero 

Masculino: 

Predomínio em 

Magarefes e 

Abatedores, com alta 

carga biomecânica. 

Feminino: 

Concentração em 

Abatedoras, 

Alimentadoras de 

linha de produção, 

com foco em alta 

repetitividade. 

Fomenta o 

desenvolvimento de 

políticas de saúde do 

trabalhador equitativas, 

que considerem as 

diferenças biológicas e 

sociais na exposição ao 

risco. 

A divisão sexual do 

trabalho e a exposição 

diferenciada ao risco 

corroboram os estudos 

de França et al. (2023). 

CAT 

Histórico de 

subutilização e 

resistência ao registro 

formal de agravos 

osteomusculares. 

Evidencia a necessidade 

de fortalecer os sistemas 

de notificação para 

garantir a visibilidade dos 

riscos reais. 

Matias e Moreira 

(2021); Marra et al. 

(2019). 

Automaçã

o 

Proposição de 

modelagem 

Propõe uma transição 

tecnológica justa 

A tecnologia deve atuar 

na humanização do 
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Humaniza

da 

conceitual integrando 

robótica colaborativa, 

sensores e 

Inteligência Artificial 

(Machine Learning) 

para substituir tarefas 

que geram os CIDs 

M75 e G56. 

baseada nos pilares da 

Indústria 5.0 e critérios 

ESG, transformando 

postos de alta carga 

física em funções de 

supervisão técnica e 

gestão de dados. 

posto, reduzindo a 

carga física e cognitiva, 

mitigando o 

technostress, conforme 

Cunha et al. (2022), 

Bispo & Amaral (2024) 

e Islam et al. (2024). 

Fonte: O autor.  

 

A convergência dos dados apresentados na matriz de integração revela que o 

adoecimento na cadeia de proteína animal não é um evento isolado, mas o resultado 

de uma complexa interação entre o perfil sociodemográfico do trabalhador, a natureza 

da ocupação e a rigidez dos sistemas produtivos. Dessa forma, a apresentação 

sequencial destes trabalhos não apenas atende aos objetivos específicos, mas 

constrói uma visão holística da saúde do trabalhador na cadeia de proteína animal. A 

articulação entre o diagnóstico epidemiológico e a perspectiva da automação 

humanizada demonstra que a inovação tecnológica deve atuar como suporte à saúde, 

garantindo a sustentabilidade social das operações industriais. 

Diante do exposto, as seções subsequentes apresentam os quatro artigos 

científicos na íntegra, detalhando os métodos, análises e discussões que 

fundamentam as evidências sintetizadas nesta dissertação 

 

 

 

 

 

 

 



71 

 

3.1 Artigo 1: Análise Longitudinal de Distúrbios Osteomusculares 

Relacionados ao Trabalho (DORT) em Trabalhadores da Cadeia de 

Proteína Animal no Brasil: Evidências Baseadas em Função Ocupacional 

(2006-2024) 

 

Como parte dos resultados parciais desta dissertação, foi desenvolvido o artigo 

intitulado “Análise Longitudinal de Distúrbios Musculoesqueléticos Relacionados ao 

Trabalho (DORT) em Trabalhadores da Cadeia de Proteína Animal no Brasil: 

Evidências Baseadas em Função Ocupacional (2006 - 2024)”, cujo objetivo consiste 

em analisar a evolução temporal dos diagnósticos mais prevalentes de Distúrbios 

Musculoesqueléticos Relacionados ao Trabalho (DMRTs) entre trabalhadores da 

cadeia produtiva de proteína animal no Brasil, considerando sua distribuição segundo 

as funções ocupacionais registradas no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN). 

O estudo examina a associação entre os códigos da Classificação Internacional 

de Doenças (CID-10) e as ocupações notificadas, possibilitando a identificação de 

padrões longitudinais de adoecimento relacionados às exigências funcionais das 

atividades desempenhadas, bem como dos segmentos ocupacionais com maior 

concentração de registros ao longo do período analisado. 

Essa investigação está diretamente vinculada ao primeiro objetivo específico 

desta dissertação, que consiste em analisar a associação entre os diagnósticos mais 

frequentes de DMRTs e as ocupações notificadas na cadeia produtiva de proteína 

animal, com o propósito de identificar padrões de adoecimento por função e subsidiar 

o desenvolvimento de estratégias preventivas e intervenções organizacionais 

direcionadas. 

O manuscrito foi apresentado e publicado nos anais do XLV Encontro Nacional 

de Engenharia de Produção (ENEGEP 2025), encontrando-se disponível por meio do 

DOI: https://doi.org/10.14488/enegep2025_tn_st_431_2117_51087. A seguir, o texto 

completo do artigo é apresentado como parte integrante dos resultados desta 

dissertação. 
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3.2 Artigo 2: Distúrbios Musculoesqueléticos em Trabalhadores da Cadeia de 

Proteína Animal no Brasil (2006–2024): Diferenças de Idade e Gênero 

 

Em continuidade às análises desenvolvidas nesta pesquisa, foi elaborado o artigo 

“Distúrbios Musculoesqueléticos em Trabalhadores da Cadeia de Proteína Animal no 

Brasil (2006–2024): Diferenças de Idade e Gênero”, cujo objetivo consiste em 

examinar os afastamentos do trabalho por Distúrbios Musculoesqueléticos 

Relacionados ao Trabalho (DMRTs), com ênfase nas variáveis gênero e faixa etária, 

identificando padrões de incidência e evidenciando desigualdades nos impactos 

sobre diferentes grupos de trabalhadores ao longo do período analisado. 

Este artigo está diretamente vinculado ao segundo objetivo específico desta 

dissertação: explorar as diferenças de gênero na incidência e impacto das DMRTs, 

considerando como essas variáveis influenciam a ocorrência dos afastamentos e a 

permanência dos trabalhadores na força de trabalho. 

Assim como o primeiro, este artigo foi aprovado e publicado nos anais do 

Encontro Nacional de Engenharia de Produção (ENEGEP 2025), encontrando-se 

disponível pelo DOI: https://doi.org/10.14488/enegep2025_tn_st_431_2117_50710. 

O manuscrito é apresentado na íntegra a seguir, compondo o conjunto de evidências 

que fundamentam esta dissertação. 
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3.3 Artigo 3: Work-Related Musculoskeletal Disorders in Brazil’s Meat 

Industry: A 2006–2024 Occupation, Age, and Gender Overview 

 

Dando continuidade às análises realizadas nesta pesquisa, foi elaborado o artigo 

intitulado “Work-Related Musculoskeletal Disorders in Brazil’s Meat Industry: A 2006–

2024 Occupation, Age, and Gender Overview”. O estudo tem como objetivo examinar 

a distribuição dos afastamentos por Distúrbios Musculoesqueléticos Relacionados ao 

Trabalho (DMRTs) na cadeia produtiva de proteína animal no Brasil, considerando 

simultaneamente as variáveis gênero, faixa etária, ocupação e diagnósticos clínicos. 

A investigação identifica padrões epidemiológicos de adoecimento e evidencia 

desigualdades estruturais nos impactos sobre diferentes grupos de trabalhadores, 

relacionando esses achados a condicionantes ergonômicos e organizacionais do 

trabalho, além de fragilidades nos mecanismos de notificação e gestão dos 

afastamentos. 

Este artigo está diretamente vinculado ao terceiro objetivo específico desta 

dissertação, que consiste em examinar a distribuição dos afastamentos por DMRTs 

segundo gênero, faixa etária e ocupação, destacando padrões epidemiológicos e a 

segregação de riscos por gênero, de modo a subsidiar políticas preventivas mais 

inclusivas e sensíveis às características da força de trabalho. 

O manuscrito foi publicado na revista Safety, fevereiro de 2026, integrando o 

Special Issue “Women’s Issues in Safety”, e encontra-se disponível por meio do 

identificador digital permanente DOI: https://doi.org/10.3390/safety12010018.O texto 

completo do artigo é apresentado a seguir como parte integrante do conjunto de 

evidências empíricas que fundamentam esta dissertação. 
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3.4 Artigo 4: Modelagem da Automação Humanizada na Indústria de 

Processamento de Carne: Implicações Ergonômicas e Organizacionais 

 

Dando continuidade às análises realizadas nesta pesquisa, foi elaborado o artigo 

intitulado “Modelagem da Automação Humanizada na Indústria de Processamento de 

Carne: Implicações Ergonômicas e Organizacionais”, cujo o objetivo do estudo 

consiste em propor uma modelagem conceitual para a automação humanizada, 

integrando tecnologias como robótica colaborativa, sensores e Inteligência Artificial 

para mitigar riscos ocupacionais e promover a sustentabilidade do trabalho.A 

pesquisa adota uma abordagem de revisão integrativa qualitativa e modelagem 

estratégica, fundamentada em evidências técnicas que alimentam as análises SWOT 

e TOWS.  

O estudo discute como a transição para a Indústria 5.0 permite que a eficiência 

tecnológica coexista com critérios ESG, posicionando a saúde do trabalhador como 

eixo central da governança industrial. Os resultados demonstram que, embora a 

automação reduza drasticamente a carga biomecânica e a prevalência de DORT, ela 

exige estratégias de reskilling (requalificação) para gerenciar novos riscos 

psicossociais, como o technostress. Este artigo está estritamente alinhado aos 

objetivos desta dissertação ao propor diretrizes operacionais para substituir modelos 

de produção rígidos por sistemas ciber-físicos humanizados, capazes de realizar a 

manutenção preditiva do capital humano. 

O manuscrito foi submetido ao Encontro Nacional de Engenharia de Produção 

(ENEGEP 2026) e, até o momento, encontra-se em processo de avaliação. O texto 

completo do artigo é apresentado na sequência como parte integrante do conjunto de 

evidências que fundamentam esta dissertação. 

 

 

 

 

 



124 

 

 

 



125 

 



126 

 



127 

 



128 

 



129 

 



130 

 



131 

 



132 

 



133 

 



134 

 



135 

 



136 

 



137 

 



138 

 

 



139 

 

CAPÍTULO IV 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este capítulo apresenta as considerações finais desta dissertação, consolidando 

os principais achados dos artigos científicos para responder ao objetivo geral da 

pesquisa. Inicialmente, são apresentadas as conclusões (4.1), que resumem os 

padrões de adoecimento por DMRTs na cadeia produtiva de proteína animal e suas 

implicações. Em seguida, são detalhadas as recomendações para trabalhos futuros 

(4.2), visando expandir a análise para novas metodologias e abordagens teóricas, que 

fundamentarão a continuidade da investigação acadêmica. 

 

4.1. Conclusões 

 

A abordagem integrada e longitudinal dos dados do SINAN (2006 a 2024) 

analisou os Distúrbios Musculoesqueléticos Relacionados ao Trabalho (DMRTs) na 

cadeia produtiva de proteína animal no Brasil, que era o Objetivo Geral dessa 

pesquisa.  

Em resposta ao Objetivo Específico 1 (Diagnósticos e Ocupações), o estudo 

identificou que seis funções concentraram 91% dos registros de agravos. A análise 

por função ocupacional revelou uma associação direta entre as exigências 

biomecânicas e os diagnósticos notificados. O diagnóstico M75 (Lesões do Ombro) 

foi o mais incidente em funções de corte e desossa, como magarefe (25%), abatedor 

(24%) e açougueiro (23%). Por sua vez, o código Z57 (Exposição Ocupacional a 

Fatores de Risco) apresentou predominância expressiva na função de avicultor 

(81%). 

Em relação aos Objetivos Específicos 2 e 3 (Gênero, Idade e Segregação de 

Riscos), a pesquisa revelou uma significativa segregação de riscos ocupacionais no 

setor.  

Padrão de Gênero: O estudo observou uma inversão nos padrões 

epidemiológicos a partir de 2022, com as notificações masculinas superando as 
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femininas. As mulheres continuaram a concentrar maior incidência de lesões de 

membros superiores (M75, M65 e G56) em funções de linha de produção, enquanto 

o aumento masculino está associado ao crescimento do código Z57, o que pode 

refletir um maior reconhecimento dos riscos ambientais (como frio e vibração) em 

funções tipicamente masculinas. Neste contexto, a persistência de lesões em 

membros superiores (ombros e punhos) entre as mulheres revela uma segregação 

ocupacional crítica na cadeia produtiva de proteína animal. Sob a ótica da Engenharia 

de Produção, esse fenômeno é associado à alocação de trabalhadoras em postos de 

trabalho com ciclos de tempo reduzidos e alta exigência de repetitividade, como as 

linhas de embalagem e acabamento de cortes. Conforme observado por 

Paramasivam et al. (2024), as disparidades de gênero nos agravos 

musculoesqueléticos não decorrem apenas de fatores fisiológicos, mas de falhas no 

projeto do sistema de trabalho que não considera as variações das dimensões físicas 

e a carga ergonômica diferenciada entre os gêneros.  Neste cenário, evidencia-se 

que os sistemas produtivos tradicionais falharam ao não contemplar variações das 

dimensões físicas e a carga ergonômica diferenciada entre os gêneros (Zinn & 

Hofmeister, 2022). Em contrapartida, a adoção de modelos de Automação 

Humanizada e interfaces colaborativas surge como uma resposta tecnológica capaz 

de superar essa segregação. Essa transição não apenas reduz a carga biomecânica, 

mas atua como um vetor de sustentabilidade social para a promoção da equidade de 

gênero na indústria de proteína animal (Cunha et al., 2022; Maithani et al., 2021) 

Adicionalmente, os achados deste estudo enfatizam que a sustentabilidade da 

participação feminina na cadeia produtiva de proteína animal depende da 

implementação de protocolos ergonômicos diferenciados por gênero. É imperativo 

que as intervenções de engenharia e gestão priorizem a redução de lesões por 

esforços repetitivos nessas funções de predominância feminina. A reforma das 

práticas de emprego para assegurar que o trabalho das mulheres seja fisicamente 

sustentável e economicamente viável é uma necessidade para o alcance da equidade 

laboral e para o crescimento econômico do setor a longo prazo. Portanto, a gestão de 

riscos deve evoluir para uma abordagem que reconheça as dinâmicas da força de 

trabalho e a segregação ocupacional, garantindo que o desenvolvimento industrial 

não ocorra em detrimento da integridade física da trabalhadora. 
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Faixa Etária: A maior incidência de afastamentos concentrou-se entre 

trabalhadores em plena fase produtiva, nas faixas de 20 a 49 anos, para ambos os 

gêneros, com indícios de que as desigualdades influenciam o absenteísmo e a 

permanência na força de trabalho.  A concentração dos afastamentos na faixa etária 

entre 20 e 49 anos representa uma ameaça direta à sustentabilidade operacional e 

ao capital humano das organizações. Esta é a fase de maior produtividade e 

maturidade técnica do colaborador, e sua retirada precoce do fluxo produtivo acarreta 

custos elevados de rotatividade (turnover) e necessidade de novos treinamentos 

(Brunner et al., 2019). A perda desse conhecimento tácito e a interrupção da curva de 

aprendizado geram ineficiências que impactam a competitividade da cadeia, 

reforçando que os DMRTs devem ser tratados como uma falha na gestão de ativos 

humanos e não apenas como um custo assistencial isolado. A implementação de 

sistemas assistivos e colaborativos converte os postos de trabalho em ambientes 

ergonomicamente protegidos, permitindo prolongar a vida útil profissional destes 

trabalhadores (Valente et al., 2020). Consequentemente, garante-se a resiliência do 

sistema produtivo por meio da manutenção do capital intelectual e da expertise tácita, 

evitando o colapso por falta de mão de obra qualificada (Islam et al., 2025; Maithani 

et al., 2021) 

O estudo conclui que a persistência dos DMRTs e a desigualdade na exposição 

e no adoecimento exigem que as políticas de saúde do trabalhador sejam sensíveis 

ao gênero e à idade, com a adoção de estratégias de prevenção diferenciadas. A 

eficácia da prevenção depende da integração entre o monitoramento contínuo dos 

agravos, a gestão psicossocial e a formulação de estratégias que reconheçam a 

segregação estrutural da força de trabalho. 

A despeito das contribuições deste estudo, algumas limitações devem ser 

consideradas. Embora a pesquisa tenha adotado a segmentação por elos da cadeia 

produtiva de proteína animal como unidade de análise para garantir uma visão 

sistêmica, reconhece-se que a impossibilidade de uma estratificação intrassetorial 

mais profunda (distinguindo isoladamente frigoríficos de aves, suínos e pescados) 

deve-se à natureza dos dados secundários, que em certos estratos poderiam 

poderiam apresentar uma amostragem reduzida, comprometendo a robustez 

estatística das inferências. 



142 

 

Adicionalmente, este estudo concentrou-se nos indicadores de absenteísmo 

(afastamentos registrados). Contudo, o fenômeno do presenteísmo, em que o 

trabalhador permanece na atividade mesmo com sintomas, representa uma dimensão 

crítica do adoecimento ocupacional não capturada pelas bases de notificação 

compulsória, sugerindo que a magnitude real dos agravos pode ser ainda mais 

expressiva. A avaliação desse fenômeno exigiria a aplicação de instrumentos de 

autorrelato e escalas de produtividade validadas, que permitem identificar a redução 

da capacidade funcional e o impacto das condições de saúde no desempenho das 

tarefas, mesmo quando não há o afastamento formal do posto de trabalho. 

Como recomendação estratégica para a gestão de sistemas de operação, propõe 

se a integração dos dados de vigilância oficial, como os provenientes do SINAN, aos 

sistemas de monitoramento interno das empresas. A utilização de indicadores, como 

o código Z57, permite que os gestores identifiquem precocemente as áreas críticas 

de exposição antes da manifestação de patologias clínicas. Nesse sentido, as 

intervenções de engenharia propostas devem ser norteadas pelo conceito de 

automação humanizada, característica da Indústria 5.0. Mais do que a simples busca 

por eficiência, a automação deve atuar como tecnologia assistiva, priorizando a 

eliminação de tarefas de alta repetitividade e sobrecarga biomecânica, além da 

implementação de pausas de recuperação baseadas na carga de trabalho real. Isso 

devolve ao trabalhador um papel de supervisão técnica em um ambiente laboral 

ergonomicamente seguro e cognitivamente sustentável. Esta modelagem, 

fundamentada na análise SWOT e na Matriz TOWS desenvolvidas nesta pesquisa, 

indica que a integração de Machine Learning e visão computacional à rotina dos 

frigoríficos é o caminho para uma gestão preditiva, capaz de alinhar a produtividade 

aos critérios ESG (Environmental, Social, and Governance).  

 

4.2. Recomendações de trabalhos futuros 

 

Recomenda-se que a continuidade da investigação acadêmica priorize a 

quantificação econômica da saúde do trabalhador, um tema tangenciado, mas não 

aprofundado nesta dissertação. É crucial mensurar os custos diretos e indiretos 

gerados pelos afastamentos por DMRTs para as empresas e o ônus para o sistema 
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previdenciário, pois essa análise é fundamental para justificar a adoção de políticas 

preventivas mais eficazes e o investimento em saúde do trabalhador. Em particular, 

é essencial que pesquisas futuras calculem o Retorno sobre o Investimento (ROI) de 

tecnologias de substituição, avaliando o benefício financeiro de empresas que 

substituem o trabalho manual por mecanização ou automação. Essa análise deve 

verificar se o investimento em novas tecnologias e na reengenharia dos postos de 

trabalho corresponde à redução dos DMRTs e, consequentemente, na diminuição dos 

custos com absenteísmo e indenizações. 

No campo da inovação, sugere-se investigar a eficácia real da mecanização e da 

automação dos processos produtivos sob a ótica da Indústria 5.0, verificando se a 

transição para sistemas automatizados favorece a humanização do trabalho. A 

pesquisa futura deve incorporar o desenvolvimento de modelos preditivos avançados 

que utilizem os dados históricos do SINAN para antecipar picos de notificações e 

otimizar a alocação de trabalhadores de forma proativa, avaliando se a colaboração 

humano-máquina contribui para a longevidade da força de trabalho e para a mitigação 

dos riscos segregados por gênero. Sugere-se ainda a aplicação de métodos de auxílio 

à decisão multicritério, como o Analytic Hierarchy Process (AHP), para priorizar quais 

postos de trabalho devem receber investimentos em automação de forma mais 

urgente, baseando-se no cruzamento de dados epidemiológicos do SINAN e 

viabilidade técnica.  

Adicionalmente, torna-se necessário realizar estudos longitudinais específicos 

sobre o período pós-2022, a fim de validar se a inversão na distribuição de gênero 

observada nesta pesquisa se consolida como uma tendência permanente. 

Por fim, para aprofundar a análise interseccional das desigualdades, sugere-se 

expandir o escopo de variáveis com a inclusão de outros marcadores sociais, como 

raça/etnia e escolaridade, visando uma compreensão mais completa das múltiplas 

vulnerabilidades no adoecimento. É igualmente imperativo adotar metodologias 

mistas (quanti-qualitativas), integrando os dados epidemiológicos utilizados nesta 

dissertação a abordagens que explorem a percepção dos trabalhadores sobre o 

cotidiano operacional, a eficácia das intervenções preventivas e o clima 

organizacional. Tais investigações permitiriam uma compreensão detalhada das 

especificidades de cada segmento da cadeia e devem priorizar a análise da 
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sustentabilidade física e econômica da participação feminina, verificando se as 

intervenções de engenharia propostas são de fato eficazes na manutenção das 

mulheres em postos críticos. O objetivo deve ser garantir que a busca pela equidade 

laboral seja acompanhada pela preservação da integridade física da trabalhadora ao 

longo de toda a sua vida produtiva.  
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